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	MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

 ESTADO DO PARANÁ

Departamento de Gestão de Compras // Divisão de Licitações



EDITAL – PREGÃO – SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 73/2024 (Localizar por n.º 90.073/2024 – COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 226/2024
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná // UASG n° 987.683
OBJETO

Contratação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$1.374.556,43 (Um milhão, trezentos e setenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e quarenta e três centavos)
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 07/11/2024 às 08:30h (horário de Brasília)
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 

Portal de Compras do Governo Federal – COMPRAS.GOV.BR -  https://www.gov.br/compras/pt-br/
Critério de Julgamento:
Menor preço, global
Modo de disputa:
Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não – Ampla Concorrência
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 226/2024
O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Gestão de Compras, sediado na Rua Espírito Santo, n° 777 – Centro, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A licitação será composta por lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência.

 Havendo divergência entre as especificações descritas para o objeto na plataforma COMPRAS.GOV.BR e aquelas descritas neste edital e seus anexos, prevalecerão as do edital.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

A licitação será de ampla concorrência.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.2 e 7.13.1 deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total dos itens e valor total do lote;
4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o total para cada item/lote;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O LICITANTE NÃO PODERÁ OFERECER PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR AO MÁXIMO PREVISTO PARA CONTRATAÇÃO.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
4.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$1.000,00 (mil reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 2º (segundo) lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada no âmbito de Marechal Cândido Rondon pela Lei Complementar Municipal n.º 68/2009.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, adotando-se as regras contidas no art. 200, do Dec. Mun. 77/2023;

5.21.1.3. Sorteio, na forma do art. 201 do Dec. Mun. 77/2023.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;  

6.1.2. TCE – Tribunal de Contas do Estado do Paraná

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a consulta complementar através da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum (art. 370, do Dec. Mun. 77/2023). 

6.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis;

6.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre outras: 

I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa sancionada; 

II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; 

III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e

IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal. 

6.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será INABILITADO. 

6.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais providências indicadas nos arts. 368 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 196 e ss. do Dec. Mun. n. 77/2023.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.11.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6.19. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de XX (extenso) dias úteis da data estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência.

6.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a realização da prova de conceito.

6.21. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

6.22. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

6.23. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

6.24. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

6.25. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada.

6.26. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

6.27. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

6.28. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.29. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC.

6.30. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue:
7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

7.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
7.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
7.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;
7.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

7.1.1.11.      Ato de autorização para o exercício da atividade pertinente, expedido por órgão responsável;

7.1.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.1.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.1.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

7.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
7.1.3.1.1. Caso o documento não indique prazo de validade, a certidão será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.
7.1.4. HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.1.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:
7.1.4.1.1. Comprovar aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.1.4.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

7.1.4.1.2.1.      Comprovação de que a empresa executou pelo menos 30% do quantitativo licitado, demonstrando a experiência prévia na montagem e execução de projetos natalinos, incluindo por exemplo, instalação e manutenção da iluminação, montagem de presépio, árvores natalinas e demais itens que compõem o objeto deste processo.

7.1.4.1.3.      Para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados.

7.1.4.1.4.      Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

7.1.4.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

7.1.4.1.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
7.1.4.1.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.1.4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:
7.1.4.2.1. Apresentar profissional, abaixo indicado, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes:

7.1.4.2.1.1. Engenheiro Eletricista: serviços de eletrificação, instalação e retirada da parte elétrica, com devido registro no CREA;
7.1.4.2.1.2. Profissional competente com qualificação técnica específica para trabalho em altura: para a montagem, manutenção e desmontagem dos elementos em altura, com NR 35.

7.1.4.2.2. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
7.1.4.2.3. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

7.1.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.1.5.1. DECLARAÇÕES

7.1.5.1.1. Apresentar declaração de que o licitante possui ou instalará ponto de atendimento em local previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado a partir da vigência do contrato, visto a necessidade de acompanhamento constante das atividades, conforme modelo do Anexo V
7.1.5.2. VISTORIA

7.1.5.2.1. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

7.1.5.2.1.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Secretaria Municipal de Cultura data e horário exclusivos, a ser agendado de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 17h horas.
7.1.5.2.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante no Anexo IV.
7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-ﬁnanceira e de qualificação técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, podendo, ainda, ser substituídos por registro cadastral emitido por outro órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito com obediência ao disposto na Lei 14.133/2021. (ART. 70, II da Lei 14.133/2021).
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por e-mail através do endereço eletrônico licita@mcr.pr.gov.br
7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
7.8. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio do sistema de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.9. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no sistema, sob pena de inabilitação, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.10. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, sob pena de desclassificação, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.11. Tendo a empresa optado pela substituição dos documentos de habilitação pelo registro cadastral no SICAF, a habilitação será verificada por tal meio, nos documentos por ele abrangidos.
7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.
7.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.14.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.
7.14.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e art. 206, § 4.° do Dec. Mun. n.º 77/2023):
7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1.

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mcr.pr.gov.br
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado;
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 285, § 2.° do Dec. Mun. n.° 77/2023. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 

10.3.1. Pelo endereço de e-mail licita@mcr.pr.gov.br;

10.3.2. Através de Emissão de Processo Digital (Protocolo) no site www.mcr.pr.gov.br
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

11.1. As partes declaram que eventuais dados pessoais que porventura venham a ser disponibilizados para a execução do objeto do presente edital serão requeridos, utilizados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, comprometendo-se as partes a adotar as melhores práticas de governança e segurança de dados pessoais, em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

12. MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

12.1. A participação na presente licitação implica no compromisso dos licitantes de observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.

12.1.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

12.1.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

12.1.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei  nº 12.846/2013;

12.1.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

12.2. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal direta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mcr.pr.gov.br
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Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 18 de outubro de 2024
MARCIO ANDREI RAUBER
Prefeito 
JUNIOR PAULINHO NISZCZAK
Secretário Municipal de Cultura
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 73/2024
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”, sem dedicação exclusiva de mão de obra. Este serviço visa contratar a execução global do projeto, incluindo locação de todo material, sua instalação, sua manutenção, e retirada de todo material licitado, incluindo eventuais valores de frete, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

EM LOTE ÚNICO:
	ITEM
	DESCRITIVO
	CATMAT/CATSERV
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	 VALOR UNITÁRIO
	 VALOR TOTAL

	1
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 110 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries.
	150.661
	m
	6.500
	R$ 19,75
	R$ 128.375,00

	2
	 Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pisca-pisca modelo cascata de LED, com no mínimo 8 metros de comprimento cada, na cor branca, reforçado para uso interno/externo 220V.
	150.661
	und
	05
	R$ 248,00
	R$ 1.240,00

	3
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Cascatas de leds com estrelas, de aproximadamente 11 m de extensão (distância entre os postes) e 1 m de comprimento, instalados entre os 04 arcos da entrada da praça da Igreja Católica, em ambos os lados, reforçados para uso interno/externo 220V.
	150.661
	und
	06
	R$ 251,00
	R$ 1.506,00

	4
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Cordão de LED, fixo, na cor branca, com pelo menos 100 lâmpadas brancas, espaçamento de 0,10 m entre as lâmpadas, 12w, bivolt, reforçado para uso interno/externo, 220V, com 3 fios de 2mm, lâmpada de 5mm. Tomada macho e fêmea e retificador blindado de 9,00 m por 2,5 cm, resistentes às intempéries.
	150.661
	m
	1.500
	R$ 69,67
	R$ 104.497,50

	5
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Árvore chuva de estrelas de passagem azul. com tamanho aproximado de 6,60 m de altura, por 4,10 m de diâmetro. Árvore luminosa confeccionada em estrutura sextavada, com seis partes triangulares, em tubo de 20 mm x 20 mm x 18 mm, zincado com tratamento anticorrosivo resistente a exposição e à intempérie. Aplicação de mangueira luminosa em LED na cor azul e estrelas na cor azul com trama de led azul. Desenho tema em linhas retas e estrelas de cinco pontas em tamanhos variados, duas portas em formato curvo para passagem de pessoas. Decorada no topo com uma figura luminosa bidimensional com desenho de uma estrela de 4 pontas, confeccionada em estrutura de barra chata e recoberta com mangueira luminosa em LED na cor azul. A ser instalado na praça da igreja Católica, em ponto a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	01
	R$ 33.687,50
	R$ 33.687,50

	6
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Árvores Encantadas com Bolas Luminosas em polietileno, com tamanho aproximado de 3,95 m de altura por 2,40 m de diâmetro. Árvores confeccionadas em estrutura metálica com tubo de 20 mm x 20 mm x 18 mm zincado e com proteção anticorrosivo finalizado com pintura verde automotivo. Possuindo 3 faces, todas revestidas em festão verde aramado e cordões de LED na cor branco quente. Cada face possui 03 bolas natalinas em polietileno pigmentado, com 0,30 m de diâmetro, iluminadas internamente, que formam um conjunto de 09 bolas na cor vermelha. Decoração no topo com figura luminosa bidimensional com desenho de estrela de no máximo 08 pontas, confeccionadas em estrutura chata de 3/8 por 1/8 aplicação de mangueira luminosa em LED branco morno, tensão 220w. A serem instalada nos seguintes pontos: esquinas das ruas: 7 de setembro com Avenida Rio Grande do Sul; Tiradentes e Avenida Rio Grande do Sul; Dom João VI com Avenida Rio Grande do Sul; Mém de Sá com Avenida Rio Grande do Sul; Santa Catarina e 7 de Setembro; Santa Catarina e Tiradentes.
	150.661
	und
	09
	R$ 12.800,00
	R$ 115.200,00

	7
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Árvore estaiada duo em mangueira luminosa, com tamanho aproximado de 12,00 m de altura por 6,00 m diâmetro. Estruturada deve ser feita a partir do super poste, com cabeamento de aço fixados em coroa de ferro a partir de anéis na parte superior, e fixação em coroa de ferro bi partida, com anéis na parte inferior e com diâmetro final de 6 m. As cordas luminosas devem ser estaiadas com cabos de aço 3 mm, com tensionador em 72 pontos de fixação. Deve ser sequenciado para 08 movimentos programáveis em 220v, 26.000 W. Com aplicação de mangueira luminosa em LED, na cor branco morno em pvc flexível extrusado com 13 mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão de 220 volts. Com aplicação de figura luminosa bidimensional nas seguintes formas: 36 linhas de mangueira de led com cabo de aço, 36 estrelas em mangueira de led de aproximadamente 1,00 m, 36 estrelas em mangueira de led de aproximadamente 0,80 m, 60 estrelas em mangueira de led com aproximadamente 0,50 m e 10 arabescos Duo star com tamanho aproximado de 1,80 m de altura por 0,90 m de largura. A ser instalada na rotatória das Avenidas Rio Grande do Sul e Maripá.
	150.661
	und
	01
	R$ 62.475,00
	R$ 62.475,00

	8
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de árvores chuva de estrelas, com tamanho aproximado de 4,40 m de altura, com diâmetro ajustado para cada rotatória. As árvores devem ser confeccionadas em uma estrutura sextavada, com seis partes triangulares, em tubo de 20mm x 20mm x 18mm, zincado com tratamento anticorrosivo resistente a exposição e à intempérie. Deve ser feita aplicação de mangueira luminosa em LED na cor branco morno em pvc flexível extrusado, 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro, na tensão de 220w. Deve conter desenho tema em metal com linhas retas e estrelas de cinco pontas. Decoradas no topo com figura luminosa bidimensional com desenho de uma estrela de 8 pontas, confeccionada em estrutura de barra chata de 3/8 x 1/8. Deve ser produzida em metal zincado e corda luminosa em led na cor branco morno. A serem instaladas nas rotatórias ao longo da Av. Rio Grande do Sul, desde a rotatória com a Av. Expedicionário Otto Grings até a rotatória com a rua Dom João VI.
	150.661
	und
	06
	R$ 17.650,00
	R$ 105.900,00

	9
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pinheiro Natalino já decorado com pelo menos 150 motivos natalinos. Pinheiro com aproximadamente 2,40 m de altura, na cor verde, com motivos natalinos do tipo bolas, bengalas, anjos, laços, caixas de presente, pisca-pisca e outros, a ser instalado no hall de entrada da prefeitura.
	150.661
	und
	01
	R$ 5.600,00
	R$ 5.600,00

	10
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pinheiros natalinos, que pertencem a Secretaria de Cultura, com pelo menos 100 motivos natalinos em cada pinheiro, do tipo bolas, bengalas, anjos, laços, caixas de presente, pisca-pisca e outros, para decorar os pinheiros de natal a serem instalados em frente ao Centro de Eventos. Resultando em um total de 4.000 itens de decoração.
	150.661
	und
	30
	R$ 2.687,50
	R$ 80.625,00

	11
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Letreiro Portal do Papai Noel, Composto dos seguintes produtos: 01 Medalhão do Noel em fibra, tamanho aproximado 2 m de altura por 2,60 m largura; 01 suporte em ferro com tamanho aproximado de 6,00 m de altura por 5,00 m largura; 01 Travessa Real em mangueira luminosa, tamanho aproximado 2,15 m de altura por 6,00 m de largura; 02 Trio de bolas luminosas em polietileno, com tamanho aproximado de 1,90 m de altura por 2,10 m de altura. A instalação será realizada na estrutura de entrada da praça em frente a Igreja Católica, o mesmo deve ser confeccionado em materiais reforçados para uso externo e ser 220V.
	150.661
	und
	01
	R$ 19.592,50
	R$ 19.592,50

	12
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Letreiro do tipo travessa Duo Star com a escrita “Feliz Natal”, com tamanho aproximado de 2,00 m de altura por 8,00 m de largura. Devendo ser uma figura luminosa bidimensional, com desenho tema em linhas curvas, na cor branco morno e com aplicação de 02 arabescos duo star e 01 arabesco com a escrita “Feliz Natal” de forma curva. Deve ser produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas e inteiramente revestida de mangueira luminosa em LED, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão 220v.
	150.661
	und
	04
	R$ 8.387,50
	R$ 33.550,00

	13
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Estruturas em formato de Portais com motivos natalinos. Composto dos seguintes produtos: 02 trios de bolas luminosas confeccionadas em polietileno, com tamanho aproximado de 1,90 m de altura por 2,10 m altura; 01 suporte em ferro, com tamanho aproximado de 6,00 m de altura por 5,00 m de largura; 02 estrelas luminosas em polietileno de 0,50 m; 01 estrela luminosa em polietileno de aproximadamente 1,00 m de diâmetro; 02 bengalas luminosas em polietileno de aproximadamente 1,00 m de altura; 02 bengalas luminosas em polietileno de aproximadamente 1,50 m de altura. Os materiais devem ser reforçados para uso externo, de 220V, A serem instalados em cada uma das 04 passagens diagonais da praça da Igreja Católica.
	150.661
	und
	04
	R$ 18.600,00
	R$ 74.400,00

	14
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Estrelas de LED vazadas, com armação de aço/ferro ou semelhante, recoberta por mangueira de LED, apenas o entorno, medindo aproximadamente 0,50 m, resistentes a intemperes, 220 V, a serem instaladas na copa da árvore central da Praça da Igreja Católica.
	150.661
	und
	10
	R$ 507,50
	R$ 5.075,00

	15
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Peças em estruturas de ferro em formato de estrela de 5 pontas em LED, contornadas com mangueira de LED branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 10 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries. A estrutura de ferro, tamanho aproximado de 0,90 m de altura por 0,90 m de largura. A serem instaladas nos jardins frontais do Centro de Eventos, de acordo com a indicação da Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	30
	R$ 536,25
	R$ 16.087,50

	16
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Arcos-cometa de LED, para compor estrutura onde será montado o presépio, cada arco deve ter aproximadamente 3,80 m de altura e 1,80 m de comprimento, dispostos a fim de delimitar a área do presépio. A peça deve ser uma figura luminosa tridimensional com desenho em formato de cometa. Produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em Led na cor azul, com uma estrela de aproximadamente 0,80 m, com trama de cordão de led na parte interna. Deve ser acompanha suporte em ferro na com altura de 3,00 m. Instalados na Praça da Igreja Católica, em local a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	04
	R$ 5.612,50
	R$ 22.450,00

	17
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pirulitos de estrelas de LED, com tamanho aproximado de 1,20 de altura e 0,50 m de largura, sendo uma figura luminosa tridimensional com desenho em formato de pirulito com estrela de cinco pontas. Produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em LED na cor branco morno. A serem instalados no entorno da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	40
	R$ 451,25
	R$ 18.050,00

	18
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Tubos fogos de artifício color digital, multi funções, bivolt, haste com dimensões de 1m e 08 lâmpadas por tubo, IP 44, bivolt, uso externo, resistentes às intempéries, instalados na copa de  árvores (que possuam mangueira de led no seu tronco) da praça da Igreja Católica.
	150.661
	und
	125
	R$ 602,50
	R$ 75.312,50

	19
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Anjos Encaracolados em LED, com aproximadamente 2,00 m de altura por 1,80 m de largura. A figura luminosa deve estar de perfil, no formato de anjo sobre nuvens, segurando uma luminária na mão, com cabelos encaracolados na cor branco frio, roupa esvoaçante com as curvas da veste dando impressão de movimento, na cor azul, asas superpostas e rosto na cor branco morno. Deve ser produzido em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente à exposição prolongada em áreas externas. Deve possuir aplicação de mangueira luminosa em LED com 6 leds por metro, visualização 360°, 13 mm de espessura, com filtro UV no PVC, corte a cada 1,00 m, 220v. A serem instalados no “jardim” em frente a Prefeitura Municipal, um de cada lado da entrada, virados para a entrada.
	150.661
	und
	02
	R$ 3.960,00
	R$ 7.920,00

	20
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Peças luminosas de sinos com laço em LED. Luminosos estruturados em formato de dois sinos de LED amarelos com laço os unindo de LED vermelho. Com tamanho aproximado de 1,50 m de altura por 1,65 m de largura. A serem instalados no portal de entrada da cidade, sendo 2 em cada face do portal.
	150.661
	und
	04
	R$ 1.550,00
	R$ 6.200,00

	21
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pisca Snow Fall LED, 220V, contendo fio com comprimento mínimo de 2,40 m, com 8 tubos de LED com no mínimo 0,50 m cada tubo, com 0,30 m de espaço entre eles, coloridos, resistentes às intempéries. Instalados na copa de 45 árvores na Avenida Maripá, entre a rotatória da bandeira até a rua Espirito Santo.
	150.661
	und
	135
	R$ 138,89
	R$ 18.750,49

	22
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Balão Luminoso de LED, com cesto para entrada de pessoas. Medindo aproximadamente 5,60 m de altura, por 3 m de diâmetro. Figura tridimensional em forma de balão com cesto. Contendo cúpula luminosa confeccionada em estrutura metálica zincada, com proteção anticorrosiva, ferro redondo 5\16, reforçada por ferro chato 5\8. Contorno da peça em mangueira em led branco morno, preenchida alternadamente com tramas de cordão de LED na cor azul e vermelha. Contendo ainda cesto confeccionado em estrutura metálica zincada, com proteção anticorrosiva, recoberto em trama com vime plástico. Peça interativa com entrada no cesto para fotografia do público. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, em ponto a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	01
	R$ 39.132,50
	R$ 39.132,50

	23
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Arabescos de Poste de Ramos com Folhas Verdes, medindo aproximadamente 1,95 m de altura por 1,30 m de largura. Figura luminosa bidimensional com desenho em forma de ramo, com 4 arabescos curvos na cor branco morno, finalizados nas pontas com uma folha dupla de lótus na cor verde. A ser produzido em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em LED nas cores branco morno e verde, em pvc flexível extrudado de 13 mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro, na tensão 220v. A serem instalados na rua Santa Catarina, entre as ruas Tiradentes e Avenida Maripá, apenas em postes específicos de um dos lados da rua.
	150.661
	und
	05
	R$ 2.757,50
	R$ 13.787,50

	24
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Arabescos para poste Duo Star tamanho P, com tamanho aproximado de 1,80 m de altura por 0,90 m de largura. As figuras luminosas devem ser bidimensionais, com desenhos em forma de arabescos curvos. Devem ser produzidas em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Devem possuir aplicação de mangueira luminosa incandescente na cor branco morno, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro. A serem fixados entre 2,5 m a 3,0 m de altura, 2 por poste, um de cada lado, nos postes localizados na Avenida Rio Grande do Sul, da rotatória o Posto Tonin, até a Rotatória da Rua Mém de Sá.
	150.661
	und
	56
	R4 1.971,43
	R$ 110.399,94

	25
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bengalas de Natal G com aproximadamente 2,00 m de altura e 0,15 m de largura. As peças devem ser tridimensional no formato de bengala com base branca e listras vermelhas. Confeccionadas em polietileno micronizado na cor branca, rotomoldado com aditivo anti uv. Iluminado internamente com mangueira led neon flex 8x16 double side 220w, 5 vats. Aplicação de adesivo vermelho. Peça com visual dia e luminosa a noite As peças serão dispostas dentro da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	04
	R$ 2.620,00
	R$ 10.480,00

	26
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bengalas de Natal M, com aproximadamente  1,50 m de altura e 0,15 m de largura. As peças devem ser tridimensional no formato de bengala com base branca e listras vermelhas. Confeccionadas em polietileno micronizado na cor branca, rotomoldado com aditivo anti uv. Iluminado internamente com mangueira led neon flex 8x16 double side 220w, 5 vats. Aplicação de adesivo vermelho. Peça com visual dia e luminosa a noite As peças serão dispostas dentro da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	04
	R$ 1.723,75
	R$ 6.895,00

	27
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Caixas de Presentes Luminosas tamanho G, com tamanho aproximado de 1,15 m, largura de 0,95 m e profundidade de 0,95 m, em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho.
	150.661
	und
	08
	R$ 4.577,50
	R$ 36.620,00

	28
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Caixas de Presentes Luminosas tamanho P, com tamanho aproximado de 0,85 m de altura, 0,95 m de largura e 0,95 m de profundidade em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho.
	150.661
	und
	08
	R$ 4.020,00
	R$ 32.160,00

	29
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bancos luminosos com iluminação em LED, medindo aproximadamente 0,50 m altura, por 1,20 m de largura e 0,46 m de profundidade. Peça tridimensional em formato de banco retangular com 03 bordas salientes, lugar para 03 pessoas, confeccionado em polietileno pigmentado. Iluminado internamente com lâmpada fria na voltagem 220w. A ser instalado na Praça da Igreja Católica em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	06
	R$ 3.390,00
	R$ 20.340,00

	30
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bonecos de neve luminosos em polietileno. Com tamanho aproximado de 1,70 m de altura, por 1,60 m largura e 0,80 m de profundidade. Peça tridimensional em formato de boneco de neve, confeccionado em polietileno miconizado e pigmentado, composto de duas esferas sendo uma unidade 0,90 m e uma unidade de 0,70 m em polietileno branco. Na cabeça uma cartola vermelha em polietileno, nariz em formato de cenoura em resina, cachecol estruturado em metal galvanizado, recoberto com lâmpadas em led vermelho. Adesivos em recorte formando o restante do rosto e botões do corpo. Iluminação interna com lâmpada em LED em cores variáveis. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	03
	R$ 4.442,50
	R$ 13.327,50

	31
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Conjunto de 09 peças que formam um Presépio, peças em fibra de vidro, tridimensionais, tamanho natural e aparência realista, acabamento em pintura artística com volume e sombreamento. Hastes metálicas nas bases para fixação, contendo no mínimo 09 peças. Composto das seguintes figuras: José: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, com uma mão no peito e outra segurando o cajado; Maria: medindo aproximadamente 1,30 m de altura, de preferência ajoelhada, com duas as mãos postas em oração sobre o peito e rosto abaixado; Jesus na manjedoura : peça única medindo aproximadamente 0,80 m de comprimento e 0,65 m de largura, com manjedoura com textura de madeira e palha e tecido por cima; Rei mago 1: medindo aproximadamente 1,40 m de altura, de preferência ajoelhado, com as duas mão segurando a oferenda; Rei Mago 2: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, segurando a oferenda com uma mão; Rei Mago 3: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, segurando a oferenda e com as duas mãos; Vaca: medindo aproximadamente 1 m de altura por 1,50 m de comprimento, preferencialmente na posição deitada; Burro: medindo aproximadamente 1,00 m de altura por 1,50 m de comprimento, preferencialmente na posição deitado; Ovelha: medindo aproximadamente 0,70 m de altura por 1,00 m de comprimento, preferencialmente na posição deitada, corpo texturizado para parecer lã. Instalados na Praça da Igreja Católica abaixo das estruturas compostas pelos cometas, em ponto a ser definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	Conjunto de 9 peças
	01
	R$ 32.127,50
	R$ 32.127,50

	32
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Trem em ACM. Tamanho – Altura 2,45  x 1,65 largura x 9,10m comprimento. Peça tridimensional, interativa, composta por duas partes, sendo a locomotiva e o vagão. A locomotiva deve medir aproximadamente 6, 20 m de comprimento por 2,60 m de altura,  no formato de Maria Fumaça antiga, com 3 chaminés, 1 farol grande na parte de cima, 2 faróis na parte de baixo, cabine com 2 janelas abertas e preparada para  a entrada de até 8 pessoas, com degraus em metal para o acesso. Base com duplas de 5 rodas douradas e biqueira  dourada finalizando a parte frontal. Pintada nas cores vermelho e dourada e contornada em mangueira luminosa. Confeccionada internamente em metal com tratamento anticorrosivo e madeira naval, com o revestimento externo em fibra de vidro.  Finalização em pintura  artística e aplicação de mangueira luminosa contornando a peça. Já o vagão deve medir aproximadamente 3,30 m de comprimento por 1,80 m de altura, sendo uma peça tridimensional no formato de vagão de trem estilizado, composto de 4 duplas de rodas douradas na sua base e 3 linhas de ferro dourado como guarda corpo finalizando a parte superior. Nas duas laterais é composto de 02 um laços gigantes em fibra de vidro, tridimensionais com volume e textura rugosa de tecido, com duas pontas bifurcadas, na medida aproximada de de 0,80 m de altura por 2,00 m de largura, na cor vermelha e contornado em mangueira luminosa. Pintura do vagão na cor dourada com faixa em todas as laterais na cor vermelha. Confeccionado internamente em metal com tratamento anticorrosivo e madeira naval, com o revestimento externo em fibra de vidro Finalização em pintura artística e aplicação de mangueira luminosa no seu contorno. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, em local a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	01
	R$ 36.607,50
	R$ 36.607,50

	33
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Papai Noel com Trenózinho e pequena Rena, com aproximadamente 1,75 m de altura e 1,20 m de largura. A peça deve ser tridimensional em fibra de vidro, no formato de papai noel em pé, estilizado, com túnica longa em xadrez vermelho e cinza, punhos e bordas simulando pele branca, fazendo um bico na parte traseira, dando movimento à peça, com botas pretas gigantes em movimento de passo, estando uma para trás e outra para frente, suas mãos, com luvas pretas se posicionam na altura do início do rosto e na parte inferior da barba. Sob a mão esquerda tem um filhote de rena e na direita segura um trenó com corda em sisal, confeccionado em madeira para as pessoas sentarem. A ser instalado na entrada da Prefeitura Municipal.
	150.661
	und
	01
	R$ 6.367,50
	R$ 6.367,50

	34
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Casa do Papai Noel, modelo conforme foto, com uma pequena varanda na frente da mesma, com a porta de entrada dividida ao meio, com janelas laterais e frontais, luminárias natalinas instaladas em sua frente. Confeccionada em madeira, medindo aproximadamente 4,5 a 5,0 m de largura X 5,5 m a 6 m de comprimento x 4 a 6 m de altura. A casa deverá ser nas cores vermelha e branca nas paredes externas, verde no telhado, e branca no seu interior. A casa deverá ser cercada com cerca de madeira pintada de branco, medindo aproximadamente 0,70 m ou 0,80 m de altura e com pelo menos 15 itens simulando um jardim natalino. Seu interior deverá ser decorado com temas natalino, sugerindo a casa do Papai Noel, contendo, 01 lareira, 01 arvore de natal de no mínimo 1,80 m, 01 aparador Rústico, 01 poltrona do papai noel (estilo trono, na cor vermelha), tapetes vermelhos forrando o interior da casa, relógio de parede com motivos natalinos, puff vermelho, uma mesa temática simulando uma refeição natalina, velas, bonecos, guirlanda, cortinas, festão, flores, pisca-pisca cascata, cortinas brancas na janela, etc. A ser instalado no gramado da Praça da Igreja Católica, em ponto a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	01
	R$ 46.350,00
	R$ 49.350,00

	35
	Serviço de 01 Papai Noel e 01 Mamãe Noel ajudante, com vestimenta e adereços (sino, cajado e bala para distribuição), para 15 dias (preferencialmente no período noturno) por 2 horas por noite e mais 5 horas a serem atendidos demais eventos natalinos, com cronograma a ser definido pela Secretaria de Cultura. A roupa da mamãe noel deve conter vestido com manga curta e bufante, com comprimento pouco acima do joelho, saia rodada e borda de plush na borda da saia, manga e gola, além do cinto e gorro. A roupa do Papai Noel deve conter calça e casaco de manga longa com borda de plush da calça e casaco, cinto, bota, barba, gorro, luva, saco de presente e sino). Os serviços serão prestados na Casa do Papai Noel, localizada na Praça da Igreja Católica. A responsabilidade do atendimento e cuidado com o local ficará a cargo do contratado.
	150.661
	dias
	15
	R$ 12.375,00
	R$ 12.375,00

	36
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Refletores LED verdes, bivolt, 100w de potência, luminosidade: 7000 Lúmens, ângulo de iluminação: 120°. Resistente à água. A serem instalados bem próximos e direcionados para a copa de 37 (trinta e sete) coqueiros da Avenida Maripá, entre as ruas Espírito Santo e Sergipe.
	150.661
	und
	37
	R$ 255,00
	R$ 9.435,00

	37
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Refletores LED nas cores verde e branco, bivolt, 100w de potência, luminosidade de 7000 Lúmens e com ângulo de iluminação de 120°. Resistente à água. Instalados em frente ao Centro de Eventos, em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	150.661
	und
	25
	R$ 251,50
	R$ 6.287,50

	38
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Kits de luz com lâmpadas de Strobo 6W, 220V Fixação, com emissor de 50 flashes por minuto, com visualização até 1.000 m, IP44, blindados para uso externo, modelo tartaruga, resistentes às intempéries. A serem instalados na fachada do Centro de Eventos.
	150.661
	kit
	20
	R$ 118,50
	R$ 2.370,00

	TOTAL
	R$ 1.374.556,43


1.2. Será utilizado o critério de escolha denominado menor valor global sobre o Lote Único, sendo que as quantidades para os itens acima, são assim distribuídas: 
Item 1. Mangueira de Led:
1.1 1.200 metros de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 110 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries, instalados nos troncos de pelo menos 30 árvores da praça da Igreja Católica, do chão até pelo menos 2 m de altura, a serem definidas pela secretaria de cultura.
1.2 600 metros de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 110 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries. Instaladas nas estruturas de estrelas em 22 postes, dispostos na rua Santa Catarina, entre as ruas Tiradentes e Dom João VI.
1.3 300 metros de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 110 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries A serem instaladas na faixada do prédio do SAAE.
1.4 2.500 metros de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 10 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries. A serem instalados no tronco de 37 (trinta e sete) coqueiros da Avenida Maripá, entre as ruas Espírito Santo e Sergipe.
1.5 1.200 metros de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 10 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries. A serem instaladas no portal de entrada da cidade, em ambas as faces.
1.6 700 metros de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 110 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries. Instaladas de forma a contornar a fachada do Centro de Eventos, apenas na extremidade superior do prédio e na parte central, sem danificar a fachada revitalizada.
Item 2. Pisca-pisca modelo cascata de LED
2.1 04 Pisca-pisca modelo cascata de LED, com no mínimo 8 m de comprimento cada, na cor branca, reforçado para uso interno/externo 220V. A serem instalados na faixada do prédio do SAAE.
2.2 01 unidade de Pisca-pisca modelo cascata de LED, com no mínimo 8 m de comprimento cada, na cor branca, reforçado para uso interno/externo 220V. A ser instalado na marquise da prefeitura.
Item 3. Cascata de LED com estrelas
3.1 06 cascatas de leds com estrelas, de aproximadamente 11 m de extensão (distância entre os postes) e 1 m de comprimento, instalados entre os 04 arcos da entrada da praça da Igreja Católica, em ambos os lados, reforçados para uso interno/externo 220V.
Item 4. Cordão de LED
4.1 08 metros de cordão de LED, divididos em 2 peças de 4 metros cada, fixo, na cor branca, com pelo menos 100 lâmpadas brancas, espaçamento de 0.10m entre as lâmpadas, 12w, bivolt, reforçado para uso interno/externo, 220V, com 3 fios de 2 mm transparente, lâmpada de 5 mm. Tomada macho e fêmea e retificador blindado de 9.00x2.5cm., resistentes às intempéries. Instalados para decorar duas pequenas arvores localizadas na entrada principal da praça da Igreja Católica
4.2 20 metros de cordão LED, fixo, na cor branca, com pelo menos 100 lâmpadas brancas, espaçamento de 0,10 m entre as lâmpadas, 12w, bivolt, reforçado para uso interno/externo, 220V, com 3 fios de 2mm, lâmpada de 5mm. Tomada macho e fêmea e retificador blindado de 9,00 m por 2,50 cm, resistentes às intempéries. Instalado para iluminar o tronco da árvore central da praça da Igreja Católica.
4.3 1.472 metros de cordão LED, fixo, na cor branca, com pelo menos 100 lâmpadas brancas por metro, espaçamento de 0,10 m entre as lâmpadas, 12w, bivolt, reforçado para uso interno/externo, 220V, com 3 fios de 2mm, lâmpada de 5mm. Tomada macho e fêmea e retificador blindado de 9,00 m por 2,5 cm, resistentes às intempéries. Instalados no tronco de 70 árvores na Avenida Maripá, entre a rotatória da bandeira até a rua Espirito Santo.
Item 5. Árvore chuva de estrelas de passagem
5.1 01 Árvore chuva de estrelas de passagem azul, com tamanho aproximado de 6,60 m de altura, por 4,10 m de diâmetro. Árvore luminosa confeccionada em estrutura sextavada, com seis partes triangulares, em tubo de 20 mm x 20 mm x 18 mm, zincado com tratamento anticorrosivo resistente a exposição e à intempérie. Aplicação de mangueira luminosa em LED na cor azul e estrelas na cor azul com trama de led azul. Desenho tema em linhas retas e estrelas de cinco pontas em tamanhos variados, duas portas em formato curvo para passagem de pessoas. Decorada no topo com uma figura luminosa bidimensional com desenho de uma estrela de 4 pontas, confeccionada em estrutura de barra chata e recoberta com mangueira luminosa em LED na cor azul. A ser instalado na praça da igreja Católica, em ponto a ser definido pela Secretaria de Cultura.
Item 6. Árvores Encantadas com Bolas Iluminadas em polietileno
6.1 09 Árvores Encantadas com Bolas Luminosas em polietileno, com tamanho aproximado de 3,95 m de altura por 2,40 m de diâmetro. Árvores confeccionadas em estrutura metálica com tubo de 20 mm x 20 mm x 18 mm zincado e com proteção anticorrosivo finalizado com pintura verde automotivo. Possuindo 3 faces, todas revestidas em festão verde aramado e cordões de LED na cor branco quente. Cada face possui 03 bolas natalinas em polietileno pigmentado, com 0,30 m de diâmetro, iluminadas internamente, que formam um conjunto de 09 bolas na cor vermelha. Decoração no topo com figura luminosa bidimensional com desenho de estrela de no máximo 08 pontas, confeccionadas em estrutura chata de 3/8 por 1/8 aplicação de mangueira luminosa em LED branco morno, tensão 220w. A serem instalada nos seguintes pontos: esquinas das ruas: 7 de setembro com Avenida Rio Grande do Sul; Tiradentes e Avenida Rio Grande do Sul; Dom João VI com Avenida Rio Grande do Sul; Mém de Sá com Avenida Rio Grande do Sul; Santa Catarina e 7 de Setembro; Santa Catarina e Tiradentes.
Item 7. Árvore estaiada Duo em mangueira luminosa
7.1 01 Árvore estaiada duo em mangueira luminosa, com tamanho aproximado de 09,00 m de altura por 6,00 m diâmetro. Estruturada deve ser feita a partir do super poste, com cabeamento de aço fixados em coroa de ferro a partir de anéis na parte superior, e fixação em coroa de ferro bi partida, com anéis na parte inferior e com diâmetro final de 6 m. As cordas luminosas devem ser estaiadas com cabos de aço 3 mm, com tensionador em 72 pontos de fixação. Deve ser sequenciado para 08 movimentos programáveis em 220v, 26.000 W. Com aplicação de mangueira luminosa em LED, na cor branco morno em pvc flexível extrusado com 13 mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão de 220 volts. Com aplicação de figura luminosa bidimensional nas seguintes formas: 36 linhas de mangueira de led com cabo de aço, 36 estrelas em mangueira de led de aproximadamente 1,00 m, 36 estrelas em mangueira de led de aproximadamente 0,80 m, 60 estrelas em mangueira de led com aproximadamente 0,50 m e 10 arabescos Duo star com tamanho aproximado de 1,80 m de altura por 0,90 m de largura.A ser instalada na rotatória das Avenidas Rio Grande do Sul e Maripá.
Item 8. Árvores chuva de estrelas
8.1 06 árvores chuva de estrelas, com tamanho aproximado de 4,40 m de altura, com diâmetro ajustado para cada rotatória. As árvores devem ser confeccionadas em uma estrutura sextavada, com seis partes triangulares, em tubo de 20mm x 20mm x 18mm, zincado com tratamento anticorrosivo resistente a exposição e à intempérie. Deve ser feita aplicação de mangueira luminosa em LED na cor branco morno em pvc flexível extrusado, 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro, na tensão de 220w. Deve conter desenho tema em metal com linhas retas e estrelas de cinco pontas. Decoradas no topo com figura luminosa bidimensional com desenho de uma estrela de 8 pontas, confeccionada em estrutura de barra chata de 3/8 x 1/8. Deve ser produzida em metal zincado e corda luminosa em led na cor branco morno. A serem instaladas nas rotatórias ao longo da Av. Rio Grande do Sul, desde a rotatória com a Av. Expedicionário Otto Grings até a rotatória com a rua Dom João VI.
Item 9. Pinheiro Natalino decorado com 150 motivos natalinos
9.1 01 Pinheiro Natalino já decorado com pelo menos 150 motivos natalinos. Pinheiro com aproximadamente 2,40 m de altura, na cor verde, com motivos natalinos do tipo bolas, bengalas, anjos, laços, caixas de presente, pisca-pisca e outros, a ser instalado no hall de entrada da prefeitura.
Item 10. Pinheiros Natalinos a serem decorados com 100 motivos natalinos
10.1 30 pinheiros natalinos, que pertencem a Secretaria de Cultura, com pelo menos 100 motivos natalinos em cada pinheiro, do tipo bolas, bengalas, anjos, laços, caixas de presente, pisca-pisca e outros, para decorar os pinheiros de natal a serem instalados em frente ao Centro de Eventos. Resultando em um total de 4.000 itens de decoração.
Item 11. Letreiro Portal do Papai Noel
6.1 01 Letreiro Portal do Papai Noel, Composto dos seguintes produtos: 01 Medalhão do Noel em fibra, tamanho aproximado 2 m de altura por 2,60 m largura; 01 suporte em ferro com tamanho aproximado de 6,00 m de altura por 5,00 m largura; 01 Travessa Real em mangueira luminosa, tamanho aproximado 2,15 m de altura por 6,00 m de largura; 02 Trio de bolas luminosas em polietileno, com tamanho aproximado de 1,90 m de altura por 2,10 m de altura. A instalação será realizada na estrutura de entrada da praça em frente a Igreja Católica, o mesmo deve ser confeccionado em materiais reforçados para uso externo e ser 220V.
Item 12. Letreiro do tipo travessa Duo Star com escrita “Feliz Natal”
12.1 01 letreiro do tipo travessa Duo Star com a escrita “Feliz Natal”, com tamanho aproximado de 2,00 m de altura por 8,00 m de largura. Devendo ser uma figura luminosa bidimensional, com desenho tema em linhas curvas, na cor branco morno e com aplicação de 02 arabescos duo star e 01 arabesco com a escrita “Feliz Natal” de forma curva. Deve ser produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas e inteiramente revestida de mangueira luminosa em LED, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão 220v. A ser instalado na marquise da Prefeitura Municipal.
12.2 01 letreiro do tipo travessa Duo Star com a escrita “Feliz Natal”, com tamanho aproximado de 2,00 m de altura por 8,00 m de largura. Devendo ser uma figura luminosa bidimensional, com desenho tema em linhas curvas, na cor branco morno e com aplicação de 02 arabescos duo star e 01 arabesco com a escrita “Feliz Natal” de forma curva. Deve ser produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas e inteiramente revestida de mangueira luminosa em LED, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão 220v. A ser instalado na fachada do Centro de Eventos.
12.3 02 letreiro do tipo travessa Duo Star com a escrita “Feliz Natal”, com tamanho aproximado de 2,00 m de altura por 8,00 m de largura. Devendo ser uma figura luminosa bidimensional, com desenho tema em linhas curvas, na cor branco morno e com aplicação de 02 arabescos duo star e 01 arabesco com a escrita “Feliz Natal” de forma curva. Deve ser produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas e inteiramente revestida de mangueira luminosa em LED, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão 220v. A serem instalados no Portal, um em cada face, “entrada” e “saída”.
Item 13. Estruturas em formato de Portais com motivos Natalinos
13.1 04 estruturas em formato de Portais com motivos natalinos. Composto dos seguintes produtos: 02 trios de bolas luminosas confeccionadas em polietileno, com tamanho aproximado de 1,90 m de altura por 2,10 m altura; 01 suporte em ferro, com tamanho aproximado de 6,00 m de altura por 5,00 m de largura; 02 estrelas luminosas em polietileno de 0,50 m; 01 estrela luminosa em polietileno de aproximadamente 1,00 m de diâmetro; 02 bengalas luminosas em polietileno de aproximadamente 1,00 m de altura; 02 bengalas luminosas em polietileno de aproximadamente 1,50 m de altura. Os materiais devem ser reforçados para uso externo, de 220V, A serem instalados em cada uma das 04 passagens diagonais da praça da Igreja Católica.
Item 14. Estrelas de LED vazadas
14.1 10 estrelas de LED vazadas, com armação de aço/ferro ou semelhante, recoberta por mangueira de LED, apenas o entorno, medindo aproximadamente 0,50 m, resistentes a intemperes, 220 V, a serem instaladas na copa da árvore central da Praça da Igreja Católica.
Item 15. Estruturas de ferro em formato de estrela de 5 pontas em LED
15.1 30 peças em estruturas de ferro em formato de estrela de 5 pontas em LED, contornadas com mangueira de LED branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 10 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries. A estrutura de ferro, tamanho aproximado de 0,90 m de altura por 0,90 m de largura. A serem instaladas nos jardins frontais do Centro de Eventos, de acordo com a indicação da Secretaria de Cultura.
Item 16.Arcos-cometa de LED
16.1 04 arcos-cometa de LED, para compor estrutura onde será montado o presépio, cada arco deve ter aproximadamente 3,80 m de altura e 1,80 m de comprimento, dispostos a fim de delimitar a área do presépio. A peça deve ser uma figura luminosa tridimensional com desenho em formato de cometa. Produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em Led na cor azul, com uma estrela de aproximadamente 0,80 m, com trama de cordão de led na parte interna. Deve ser acompanha suporte em ferro na com altura de 3,00 m. Instalados na Praça da Igreja Católica, em local a ser definido pela Secretaria de Cultura.
Item 17. Pirulitos de Estrelas de LED
17.1 40 Pirulitos de estrelas de LED, com tamanho aproximado de 1,20 de altura e 0,50 m de largura, sendo uma figura luminosa tridimensional com desenho em formato de pirulito com estrela de cinco pontas. Produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em LED na cor branco morno. A serem instalados no entorno da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 18. Tubos de fogos de artifício 
18.1 125 unidades de tubos fogos de artifício color digital, multi funções, bivolt, haste com dimensões de 1m e 08 lâmpadas por tubo, IP 44, bivolt, uso externo, resistentes às intempéries, instalados na copa de  árvores (que possuam mangueira de led no seu tronco) da praça da Igreja Católica.
Item 19. Anjos Encaracolados em LED
19.1 02 peças de Anjos Encaracolados em LED, com aproximadamente 2,00 m de altura por 1,80 m de largura. A figura luminosa deve estar de perfil, no formato de anjo sobre nuvens, segurando uma luminária na mão, com cabelos encaracolados na cor branco frio, roupa esvoaçante com as curvas da veste dando impressão de movimento, na cor azul, asas superpostas e rosto na cor branco morno. Deve ser produzido em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente à exposição prolongada em áreas externas. Deve possuir aplicação de mangueira luminosa em LED com 6 leds por metro, visualização 360°, 13 mm de espessura, com filtro UV no PVC, corte a cada 1,00 m, 220v. A serem instalados no “jardim” em frente a Prefeitura Municipal, um de cada lado da entrada, virados para a entrada.
Item 20. Peças luminosas de sinos com laço em LED
20.1 04 peças luminosas de sinos com laço em LED. Luminosos estruturados em formato de dois sinos de LED amarelos com laço os unindo de LED vermelho. Com tamanho aproximado de 1,50 m de altura por 1,65 m de largura. A serem instalados no portal de entrada da cidade, sendo 2 em cada face do portal.
Item 21. Pisca Snow Fall LED

21.1 135 unidades de Pisca Snow Fall LED, 220V, contendo fio com comprimento mínimo de 2,40 m, com 8 tubos de LED com no mínimo 0,50 m cada tubo, com 0,30 m de espaço entre eles, coloridos, resistentes às intempéries. Instalados na copa de 45 árvores na Avenida Maripá, entre a rotatória da bandeira até a rua Espirito Santo.
Item 22. Balão Luminoso de LED, com cesto para entrada de pessoas
8.9 01 Balão Luminoso de LED, com cesto para entrada de pessoas. Medindo aproximadamente 5,60 m de altura, por 3 m de diâmetro. Figura tridimensional em forma de balão com cesto. Contendo cúpula luminosa confeccionada em estrutura metálica zincada, com proteção anticorrosiva, ferro redondo 5\16, reforçada por ferro chato 5\8. Contorno da peça em mangueira em led branco morno, preenchida alternadamente com tramas de cordão de LED na cor azul e vermelha. Contendo ainda cesto confeccionado em estrutura metálica zincada, com proteção anticorrosiva, recoberto em trama com vime plástico. Peça interativa com entrada no cesto para fotografia do público. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, em ponto a ser definido pela Secretaria de Cultura.
Item 23. Arabescos de Poste de Ramos com Folhas Verdes
23.1 05 Arabescos de Poste de Ramos com Folhas Verdes, medindo aproximadamente 1,95 m de altura por 1,30 m de largura. Figura luminosa bidimensional com desenho em forma de ramo, com 4 arabescos curvos na cor branco morno, finalizados nas pontas com uma folha dupla de lótus na cor verde. A ser produzido em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em LED nas cores branco morno e verde, em pvc flexível extrudado de 13 mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro, na tensão 220v. A serem instalados na rua Santa Catarina, entre as ruas Tiradentes e Avenida Maripá, apenas em postes específicos de um dos lados da rua.
Item 24. Arabescos para postes Duo Star tamanho P
24.1 56 unidades de Arabescos para poste Duo Star tamanho P, com tamanho aproximado de 1,80 m de altura por 0,90 m de largura. As figuras luminosas devem ser bidimensionais, com desenhos em forma de arabescos curvos. Devem ser produzidas em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Devem possuir aplicação de mangueira luminosa incandescente na cor branco morno, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro. A serem fixados entre 3,0 m a 3,5 m de altura, 1 por poste de forma intercalada entre esquerda e direita, nos postes localizados na Avenida Rio Grande do Sul, da rotatória o Posto Tonin, até a Rotatória da Rua Mém de Sá.
Item 25. Bengalas de Natal tamanho G
25.1 04 Bengalas de Natal G, com tamanho aproximado de 2,00 m de altura e 0,15 m de largura. As peças devem ser tridimensional no formato de bengala com base branca e listras vermelhas. Confeccionadas em polietileno micronizado na cor branca, rotomoldado com aditivo anti uv. Iluminado internamente com mangueira led neon flex 8x16 double side 220w, 5 vats. Aplicação de adesivo vermelho. Peça com visual dia e luminosa a noite As peças serão dispostas dentro da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 26. Bengalas de Natal tamanho M
26.1 04 Bengalas de Natal M, com aproximadamente  1,50 m de altura e 0,15 m de largura. As peças devem ser tridimensional no formato de bengala com base branca e listras vermelhas. Confeccionadas em polietileno micronizado na cor branca, rotomoldado com aditivo anti uv. Iluminado internamente com mangueira led neon flex 8x16 double side 220w, 5 vats. Aplicação de adesivo vermelho. Peça com visual dia e luminosa a noite As peças serão dispostas dentro da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 27. Bengalas de Natal tamanho G
27.1 04 Caixas de Presentes Luminosas tamanho G, com tamanho aproximado de 1,15 m, largura de 0,95 m e profundidade de 0,95 m, em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho. A serem instaladas na Praça da Igreja Católica, em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
27.2 04 Caixas de Presentes Luminosas tamanho G, com tamanho aproximado de 1,15 m, largura de 0,95 m e profundidade de 0,95 m, em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho. A serem instaladas em esquinas da Avenida Rio Grande do Sul e Rua Santa Catarina, em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 28. Bengalas de Natal tamanho P
28.1 04 Caixas de Presentes Luminosas tamanho P, com tamanho aproximado de 0,85 m de altura, 0,95 m de largura e 0,95 m de profundidade em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho. A serem instaladas na Praça da Igreja Católica, em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
28.2 04 Caixas de Presentes Luminosas tamanho P, com tamanho aproximado de 0,85 m de altura, 0,95 m de largura e 0,95 m de profundidade em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho. A serem instaladas em esquinas da Avenida Rio Grande do Sul e Rua Santa Catarina, em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 29. Bancos luminosos com iluminação em LED
29.1 06 Bancos luminosos com iluminação em LED, medindo aproximadamente 0,50 m altura, por 1,20 m de largura e 0,46 m de profundidade. Peça tridimensional em formato de banco retangular com 03 bordas salientes, lugar para 03 pessoas, confeccionado em polietileno pigmentado. Iluminado internamente com lâmpada fria na voltagem 220w. A ser instalado na Praça da Igreja Católica em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 30. Bonecos de neve luminosos em polietileno
30.1 03 Bonecos de neve luminosos em polietileno. Com tamanho aproximado de 1,70 m de altura, por 1,60 m largura e 0,80 m de profundidade. Peça tridimensional em formato de boneco de neve, confeccionado em polietileno miconizado e pigmentado, composto de duas esferas sendo uma unidade 0,90 m e uma unidade de 0,70 m em polietileno branco. Na cabeça uma cartola vermelha em polietileno, nariz em formato de cenoura em resina, cachecol estruturado em metal galvanizado, recoberto com lâmpadas em led vermelho. Adesivos em recorte formando o restante do rosto e botões do corpo. Iluminação interna com lâmpada em LED em cores variáveis. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 31. Conjunto de peças que formam um Presépio
31.1 01 Conjunto de 09 peças que formam um Presépio, peças em fibra de vidro, tridimensionais, tamanho natural e aparência realista, acabamento em pintura artística com volume e sombreamento. Hastes metálicas nas bases para fixação, contendo no mínimo 09 peças. Composto das seguintes figuras: José: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, com uma mão no peito e outra segurando o cajado; Maria: medindo aproximadamente 1,30 m de altura, de preferência ajoelhada, com duas as mãos postas em oração sobre o peito e rosto abaixado; Jesus na manjedoura : peça única medindo aproximadamente 0,80 m de comprimento e 0,65 m de largura, com manjedoura com textura de madeira e palha e tecido por cima; Rei mago 1: medindo aproximadamente 1,40 m de altura, de preferência ajoelhado, com as duas mão segurando a oferenda; Rei Mago 2: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, segurando a oferenda com uma mão; Rei Mago 3: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, segurando a oferenda e com as duas mãos; Vaca: medindo aproximadamente 1 m de altura por 1,50 m de comprimento, preferencialmente na posição deitada; Burro: medindo aproximadamente 1,00 m de altura por 1,50 m de comprimento, preferencialmente na posição deitado; Ovelha: medindo aproximadamente 0,70 m de altura por 1,00 m de comprimento, preferencialmente na posição deitada, corpo texturizado para parecer lã. Instalados na Praça da Igreja Católica abaixo das estruturas compostas pelos cometas, em ponto a ser definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 32. Trem em ACM
32.1 01 Trem em ACM. Tamanho – Altura 2,45  x 1,65 largura x 9,10m comprimento. Peça tridimensional, interativa, composta por duas partes, sendo a locomotiva e o vagão. A locomotiva deve medir aproximadamente 6, 20 m de comprimento por 2,60 m de altura,  no formato de Maria Fumaça antiga, com 3 chaminés, 1 farol grande na parte de cima, 2 faróis na parte de baixo, cabine com 2 janelas abertas e preparada para  a entrada de até 8 pessoas, com degraus em metal para o acesso. Base com duplas de 5 rodas douradas e biqueira  dourada finalizando a parte frontal. Pintada nas cores vermelho e dourada e contornada em mangueira luminosa. Confeccionada internamente em metal com tratamento anticorrosivo e madeira naval, com o revestimento externo em fibra de vidro.  Finalização em pintura  artística e aplicação de mangueira luminosa contornando a peça. Já o vagão deve medir aproximadamente 3,30 m de comprimento por 1,80 m de altura, sendo uma peça tridimensional no formato de vagão de trem estilizado, composto de 4 duplas de rodas douradas na sua base e 3 linhas de ferro dourado como guarda corpo finalizando a parte superior. Nas duas laterais é composto de 02 um laços gigantes em fibra de vidro, tridimensionais com volume e textura rugosa de tecido, com duas pontas bifurcadas, na medida aproximada de de 0,80 m de altura por 2,00 m de largura, na cor vermelha e contornado em mangueira luminosa. Pintura do vagão na cor dourada com faixa em todas as laterais na cor vermelha. Confeccionado internamente em metal com tratamento anticorrosivo e madeira naval, com o revestimento externo em fibra de vidro Finalização em pintura artística e aplicação de mangueira luminosa no seu contorno. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, em local a ser definido pela Secretaria de Cultura.
Item 33. Papai Noel com Trenózinho e pequena Rena
13.1 01 Papai Noel com Trenózinho e pequena Rena, com aproximadamente 1,75 m de altura e 1,20 m de largura. A peça deve ser tridimensional em fibra de vidro, no formato de papai noel em pé, estilizado, com túnica longa em xadrez vermelho e cinza, punhos e bordas simulando pele branca, fazendo um bico na parte traseira, dando movimento à peça, com botas pretas gigantes em movimento de passo, estando uma para trás e outra para frente, suas mãos, com luvas pretas se posicionam na altura do início do rosto e na parte inferior da barba. Sob a mão esquerda tem um filhote de rena e na direita segura um trenó com corda em sisal, confeccionado em madeira para as pessoas sentarem. A ser instalado na entrada da Prefeitura Municipal.
Item 34. Casa do Papai Noel
34.1  01 Casa do Papai Noel, modelo conforme foto, com uma pequena varanda na frente da mesma, com a porta de entrada dividida ao meio, com janelas laterais e frontais, luminárias natalinas instaladas em sua frente. Confeccionada em madeira, medindo aproximadamente 4,5 a 5,0 m de largura X 5,5 m a 6 m de comprimento x 4 a 6 m de altura. A casa deverá ser nas cores vermelha e branca nas paredes externas, verde no telhado, e branca no seu interior. A casa deverá ser cercada com cerca de madeira pintada de branco, medindo aproximadamente 0,70 m ou 0,80 m de altura e com pelo menos 15 itens simulando um jardim natalino. Seu interior deverá ser decorado com temas natalino, sugerindo a casa do Papai Noel, contendo, 01 lareira, 01 arvore de natal de no mínimo 1,80 m, 01 aparador Rústico, 01 poltrona do papai noel (estilo trono, na cor vermelha), tapetes vermelhos forrando o interior da casa, relógio de parede com motivos natalinos, puff vermelho, uma mesa temática simulando uma refeição natalina, velas, bonecos, guirlanda, cortinas, festão, flores, pisca-pisca cascata, cortinas brancas na janela, etc. A ser instalado no gramado da Praça da Igreja Católica, em ponto a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 35. Serviço de Papai e Mamãe Noel
35.2 Serviço de 01 Papai Noel e 01 Mamãe Noel ajudante, com vestimenta e adereços (sino, cajado e bala para distribuição), para 15 dias (preferencialmente no período noturno) por 2 horas por noite e mais 5 horas a serem atendidos demais eventos natalinos, com cronograma a ser definido pela Secretaria de Cultura. A roupa da mamãe noel deve conter vestido com manga curta e bufante, com comprimento pouco acima do joelho, saia rodada e borda de plush na borda da saia, manga e gola, além do cinto e gorro. A roupa do Papai Noel deve conter calça e casaco de manga longa com borda de plush da calça e casaco, cinto, bota, barba, gorro, luva, saco de presente e sino). Os serviços serão prestados na Casa do Papai Noel, localizada na Praça da Igreja Católica. A responsabilidade do atendimento e cuidado com o local ficará a cargo do contratado. 
Item 36. Refletores de LED verdes
36.1 37 Refletores LED verdes, bivolt, 100w de potência, luminosidade: 7000 Lúmens, ângulo de iluminação: 120°. Resistente à água. A serem instalados bem próximos e direcionados para a copa de 37 (trinta e sete) coqueiros da Avenida Maripá, entre as ruas Espírito Santo e Sergipe.
Item 37. Refletores de LED verdes e brancos
37.1 25 Refletores LED nas cores verde e branco, bivolt, 100w de potência, luminosidade de 7000 Lúmens e com ângulo de iluminação de 120°. Resistente à água. Instalados em frente ao Centro de Eventos, em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
Item 38. Strobo
38.1 20 Kits de luz com lâmpadas de Strobo 6W, 220V Fixação, com emissor de 50 flashes por minuto, com visualização até 1.000 m, IP44, blindados para uso externo, modelo tartaruga, resistentes às intempéries. A serem instalados na fachada do Centro de Eventos.
1.3. O serviço objeto desta licitação, é caracterizado como de natureza comum conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo será de 90 dias, contados a partir de da assinatura do contrato.
1.5. O contrato indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 03 (Necessidade da Contratação) contido no ETP, anexo deste TR. 
2.2. As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no Capítulo 04 (Referência a outros instrumentos de planejamento) do ETP. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 07 do ETP.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Regras de benefício para MPE’s
4.1. Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que o valor estimado da contratação ultrapassa o teto máximo para estas contratações.
Sustentabilidade 
4.2. A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
i. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme previsto na Lei Municipal 4.737/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico;

ii. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;

iii. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas técnicas sobre resíduos sólidos;

iv. Que os bens sejam, preferencialmente, de materiais reciclados ou que possam a vir ser reciclados posteriormente;
v. Que os bens não contenham substâncias perigosas (mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenilos polibromados, éteres difenil polibromados, entre outros) em concentração acima daquela indicada pelas normas de segurança do trabalho.
Indicação de marca/modelo
4.3. Não serão feitas especificações de marca ou modelo.
Vedação de contratação de marca/modelo
4.4. Não serão vedadas contração de marcas ou modelos.
Exigência de amostra/exame de conformidade/prova de conceito
4.5. Não será solicitada prova de amostra ou de conceito.
Exigência de carta de solidariedade
4.6. Não será exigido carta de solidariedade.
Inversão de fases do processo
4.7. Não será necessário inversão de fases do processo.
Participação de cooperativas
4.8. Não será permitida a participação de cooperativas de trabalho.
Instalação de ponto de atendimento local
4.9. Há a exigência de instalação de ponto de atendimento no local, devido à eminência constante da manutenção do material e a necessidade de que eventuais problemas sejam sanados rapidamente, é necessário que funcionário(s) se encontrem em um local fixo de plantão conforme modelo constante no Anexo – I do Termo de Referência.
Necessidade de vistoria
4.10. É necessário a realização de vistoria aos locais a serem decorados, podendo ser substituída por declaração do conhecimento do local, porém a não vistoria não pode ser utilizada para justificar incongruências na prestação do serviço.
Obrigações do contratante
4.11. Caberá ao Contratante, para a perfeita execução do fornecimento do objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:
a. Fornecer todas as informações necessárias para a entrega dos serviços;
b. Realizar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
c. Verificar, analisar e receber os serviços no prazo conforme as ordens de compra emitidas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
d. Indicar em tempo hábil ou na ordem de compra as datas e horários para a entrega do serviço;
e. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através das servidoras Roselaine Feiden (Fiscal de Contrato) e Neusa Probst (Gestora do Contrato) – Portaria 609/2024, especialmente designada, que deverão anotar em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos colaboradores do prestador de serviço eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

f. Para o cumprimento de suas obrigações e conforme a complexidade do contrato, poderão ser designados fiscais administrativos, fiscal técnico e fiscais setoriais que exercerão funções fiscalizatórias sobre a prestação do serviço.

4.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
4.13. Todos os pontos de ligação a serem integrados junto a rede alta e baixa de energia do Município de Marechal Candido Rondon a serem utilizados na decoração natalina precisarão ser cientificados a Copel, previamente, através se Secretária Municipal de Infraestrutura.
Obrigações do contratado
4.14. Caberá à Contratada, para a perfeita execução do fornecimento do objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:
a. Cumprir as exigências previstas no Edital;

b. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação;

c. Fornecer os Equipamentos de Proteção Individuais - EPI'S e obedecer todas as instruções de segurança das Normas Regulamentadoras em especial a NR35, INMETRO e ABNT;
d. Possuir todo o material necessário para a execução do serviço e que este seja de boa qualidade;
e. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo;

f. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes neste Edital de Dispensa de Licitação em seus Anexos;

g. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento dos serviços prestados e produtos e equipamentos utilizados;

h. Comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

i. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os serviços a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade refazer o mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações;

j. Prestar assistência continua e 24 horas por dia, durante todos os dias de execução do projeto, para que qualquer anormalidade no fornecimento do serviço seja sanado o mais rápido possível;

k. Entregar o objeto nos dias e horários previamente acordados;

l. Entregar os serviços, conforme solicitação da Secretaria competente;

m. Garantir a qualidade do serviço, obrigando-se a refazer aquele que for entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

3.15
A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Certame, OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)

Condições de execução do objeto

 A execução do objeto seguirá as seguintes regras: 
a. Início da execução do objeto em 05 dias, contados da assinatura do contrato, com prazo total de execução contratual de 90 dias.
b. Deverá ser atendido ao seguinte CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 
Montagem: 11 a 21 de novembro de 2024

Teste de luzes: 21 de novembro de 2024

Finalização da montagem: 22 de novembro de 2024

Inauguração: 23 de novembro de 2024

Retirada: 06 a 10 de janeiro de 2025

Serviço de manutenção: 11 de novembro de 2024 até 10 de janeiro de 2025

c. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade do trabalho, em complementação ao cronograma de execução do item anterior.

	Data
	Descrição
	Produto
	Local

	11 a 21/11/2024
	Higienização, locação e Instalação
	Toda a decoração e ornamentação Natalina
	-Ruas e avenidas

- Praça
-SAAE

-Centro de Eventos

- Portal

	19 a 21/11/2024
	Teste das luzes
	Toda a decoração e ornamentação Natalina
	-Ruas e avenidas

- Praça
-SAAE

-Centro de Eventos

- Portal

	23/11/2024
	Abertura e chegada do Papai Noel
	Toda a decoração e ornamentação Natalina

Pracinha do natal
	-Ruas e avenidas

- Praça
-SAAE

-Centro de Eventos

- Portal

	No dia 23/11/2024 e do dia 06/12 a 23/12/2023
	Serviço de Papai Noel
	Presença do

Papai Noel
	- Praça e demais locais a serem definidos

	22/11/2024 até 06/01/2025
	Acompanhamento e Manutenção
	Toda a decoração e ornamentação natalina
	-Ruas e avenidas

- Praça
-SAAE

-Centro de Eventos

- Portal

	06/01/2025 à 10/01/2025 (podendo sofrer alteração devido à fatores climáticos)
	Retirada e acondicionamento
	Toda a decoração e ornamentação natalina
	-Ruas e avenidas

- Praça
-SAAE

-Centro de Eventos

- Portal


Local da prestação dos serviços

4.2. Os serviços serão prestados no(s) local(ais) e horário(s) abaixo indicado(s):

a. Praça da Igreja Católica (Praça Dealmo Selmiro Poersch) – Endereço: Quadra localizada entre as ruas Dom João VI, Paraná, Mém de Sá e São Paulo;
b. Centro de Eventos Werner Wanderer: Rua Ceará, n° 1499, Centro;
c. SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto): Rua Santa Catarina, n° 750, Centro;
d. Portal: Avenida Rio Grande do Sul, saída para BR 163, Parque Industrial 2;
e. Ruas e Avenidas: Avenida Rio Grande do Sul, Avenida Maripá e rua Santa Catarina.
Rotinas a serem cumpridas

4.3. Serão observadas as rotinas indicadas no quadro constante no item 5.1.
Materiais a serem disponibilizados 
4.4.      Todo o material a ser utilizado para instalação, manutenção e retirada do material locado indicado no descritivo do objeto deve ser fornecido pela empresa responsável pela execução do projeto. Exceto os pinheiros a serem instalados, decorados, mantidos e desmontados pela empresa, que são de posse da Secretaria de Cultura.

Outras informações relevantes para o dimensionamento da proposta

4.5.  A demanda indicada neste TR tem como base as seguintes características: 

a. Dimensões dos locais e estruturas de instalação
b. Dimensões das peças a serem instaladas

c. Efeitos a serem atingidos

Especificação da garantia do serviço - art. 40, § 1.º, inciso III da Lei 14.133/2021
4.6. O prazo de garantia legal dos serviços é aquele estabelecido no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90).
Subcontratação
4.7. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
a. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato, nas seguintes condições: 
b. A empresa vencedora poderá subcontratar os objetos e peças de ornamentação e decoração natalina e/ou serviços para instalação, manutenção e retirada.
c. A subcontratação só será permitida após apresentação habilitatória das empresas subcontratadas, juntamente a expressa autorização da contratante.
4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.
Procedimentos de transição e finalização do contrato

4.9. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
5.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto

5.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

a. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 03 dias após a assinatura do contrato, até o prazo final da retirada de toda a decoração, que acontecerá entre os dias 06 a 10 de janeiro de 2025, devido à especificidade do objeto, e a necessidade de acompanhamento real, da instalação, e da manutenção de todo o objeto.
b. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal do contrato, e/ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.

5.8. Fica designado como GESTOR DE CONTRATO a servidora Neusa Mara Probst, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo e como FISCAL DE CONTRATO a servidora Roselaine Feiden, ocupante do cargo de Assistente Administrativo.
Fiscalização Técnica

5.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

a. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

b. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

c. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

A fiscalização técnica ficará sob responsabilidade do Engenheiro Elétrico Eduardo Pianovski Francisconi, do quadro de funcionários da Secretaria Municipal de Planejamento.
Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.17. Fica designado como GESTOR DE CONTRATO a servidora Neusa Mara Probst, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo e como FISCAL DE CONTRATO a servidora Roselaine Feiden, ocupante do cargo de Assistente Administrativo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto será realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
Durante a execução do objeto, o gestor e o fiscal do contrato deverão monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua ineficiencia, intervindo, quando necessário, para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

O gestor do contrato e/ou o fiscal do contrato apresentarão ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), havendo o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

Deixar de utilizar materiais, insumos e/ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
A avaliação dos serviços executados será realizada com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada, sendo obrigação da CONTRATADA apresentar relatório detalhado dos serviços prestados;

A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

Durante a prestação dos serviços, serão utilizados mecanismos de controle da utilização dos materiais empregados no contrato, para efeito de acompanhamento da execução do objeto;

A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida no cronograma físico Item 5.1
A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto na tabela abaixo:
	OCORRÊNCIAS
	AFERIÇÃO
	Pontos

	Atraso na finalização da instalação dos itens licitados conforme tabela 5.1.
	Condicionada à verificação pelo fiscal de contrato ou à comunicação formalizada a este, o que pode ser feito por correspondência eletrônica.
	5,0

	Constatação de falhas no funcionamento dos equipamentos listados no período estabelecido para entrega, sem correção no prazo de, até, 12 horas, contados da notificação feita pela fiscalização.
	Condicionada à verificação pelo fiscal de contrato ou à comunicação formalizada a este, o que pode ser feito por correspondência eletrônica.
	1,0

	Atraso na realização de manutenções na decoração, conforme indicado pela fiscalização.
	Condicionada à verificação pelo fiscal de contrato ou à comunicação formalizada a este, o que pode ser feito por correspondência eletrônica.
	3,0

	Reincidência de falhas ou panes após a realização de serviços de manutenção para correção das mesmas.
	Condicionada à verificação pelo fiscal de contrato ou à comunicação formalizada a este, o que pode ser feito por correspondência eletrônica.
	4,0

	Ausência de peças ou elementos componentes dos itens, conforme descrição contida no item 1.2 deste TR
	Condicionada à verificação pelo fiscal de contrato ou à comunicação formalizada a este, o que pode ser feito por correspondência eletrônica.
	5,0

	Constatação de variações no dimensionamento dos objetos e espaços da tabela 1.2 que superem ou diminuam  a margem de 10% indicada.
	Condicionada à verificação pelo fiscal de contrato ou à comunicação formalizada a este, o que pode ser feito por correspondência eletrônica.
	5,0

	* As pontuações acima serão somadas para apuração do resultado da seguinte forma:

	PONTUAÇÃO ACUMULADA
	PERCENTUAL CONTRATUAL DECORRENTE DO IMR

	Acima de 0 (zero) a 1 (um) ponto
	IMR = 99% do valor dos serviços do período (mês)

* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 1 (um) a 2 (dois) pontos
	IMR = 98% do valor dos serviços do período (mês)

* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 2 (dois) a 3 (três) pontos
	IMR = 97% do valor dos serviços do período (mês)

* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 3 (três) a 4 (quatro) pontos
	IMR = 96% do valor dos serviços do período (mês)

* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 4 (quatro) a 5 (cinco) pontos
	IMR = 95% do valor dos serviços do período (mês)

* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 5 (cinco) a 6 (seis) pontos
	IMR = 93% do valor dos serviços do período (mês)

* passível ainda de aplicação de penalidade

	Acima de 6 (seis) a 7 (sete) pontos
	IMR = 90% do valor dos serviços do período (mês)

* passível ainda de aplicação de penalidade


A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
No caso de aplicação de materiais em quantidade inferior à indicada na requisição, bem como no item 1.1 deste Termo de Referência, será realizado desconto de medição de resultado proporcional à quantidade de materiais não aplicados, considerados os valores individuais.

Em qualquer das situações indicadas na Tabela de Ocorrências, além do desconto referente a qualidade inferior (medição de resultado), poderá haver aplicação de penalidade de multa.

Os descontos decorrentes da medição de resultado serão aplicados cumulativamente no caso de ocorrência concomitante de mais de uma infração.

A medição de resultado será comunicada pelo GESTOR/FISCAL à CONTRATADA, por meio de notificação formal, antes do recebimento definitivo, que poderá ocorrer através do e-mail apontado pela mesma, sendo concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação para contestar o cálculo do IMR.

A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação de serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador (por motivo de caso fortuito ou de força maior).

Caso não seja aceita a justificativa, o GESTOR DO CONTRATO ou FISCAL DO CONTRATO realizará a medição conforme valor apurado para o IMR, podendo ainda apontar a aplicação de penalidades, conforme previsto neste TR.

Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

A CONTRATADA deverá apresentar a fatura (nota fiscal) referente ao período de medição com o valor ajustado pela aplicação do IMR. Caso a fatura apresentada não esteja ajustada ao valor apurado pelo IMR, esta será devolvida para os ajustes, sendo efetuado o pagamento somente após as correções e regular tramitação dos novos documentos.

A medição dos resultados e da produtividade (IMR) será encaminhada junto ao relatório do GESTOR/FISCAL do contrato atestando o recebimento dos serviços, com a nota fiscal e demais documentos exigidos para fins de pagamento.

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

O gestor de contrato/fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

Os descumprimentos contratuais ensejará a aplicação das penalidades previstas neste TR/edital e/ou rescisão unilateral do contrato.

A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
Recebimento e aceitação do objeto

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, 25, inc. VI e 29 do Dec. Mun. 77/2021).

O prazo da disposição acima será contado ao final de cada entrega descrita no item 5.1 deste TR. de execução do serviço, com a comprovação da prestação da parcela correspondente ao referido período. 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021).
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.º, inciso VI e 307, § 2.º do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.º inciso III da Lei 14.133/2021.

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação e Pagamento

O pagamento será realizado em três parcelas, sendo:

A primeira no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a INSTALAÇÃO de todas as peças, no valor correspondente a 33,33% do valor total do contrato;

A segunda na data do dia 10 de dezembro de 2024, no valor correspondente a 33,33% do valor total do contrato.
A última parcela será realizada no dia 27/12, finalizando o 33,33% do valor total do contrato ainda restante.
Caso ocorra atrasos na instalação e inauguração das decorações, poderá ocorrer, a critério da administração municipal, a alteração da data do pagamento final. 
 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 o prazo de validade;

 a data da emissão;

 os dados do contrato e do órgão contratante;

 o período respectivo de execução do contrato;

 o valor a pagar; e

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.

No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPA de correção monetária.

Antecipação de pagamento

Não se aplica.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.
Regime de execução

O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação técnica-operacional 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou seja, que a empresa tenha experiência prévia na montagem de decorações natalinas, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

     Comprovação de que a empresa executou pelo menos 30% do quantitativo licitado, demonstrando a experiência prévia na montagem e execução de projetos natalinos, incluindo por exemplo, instalação e manutenção da iluminação, montagem de presépio, árvores natalinas e demais itens que compõem o objeto deste processo.
Para a comprovação da experiência mínima, admite-se o somatória de dois ou mais atestados.

Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Qualificação Técnico-Profissional

Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente abaixo indicado(s):
Engenheiro Eletricista: serviços de eletrificação, instalação e retirada da parte elétrica, com devido registro no CREA.
Profissional competente com qualificação técnica específica para trabalho em altura: para a montagem, manutenção e desmontagem dos elementos em altura, com NR 35 para executar tal trabalaho.
Os profissionais indicados na forma supra deverão participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
Escritório ou ponto de atendimento local
     Declaração de que o licitante possui ou instalará ponto de atendimento em local previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado a partir da vigência do contrato, visto a necessidade de acompanhamento constante das atividades. 
Vistoria
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 17 horas.
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A vistoria pode ser substituída por atestado de conhecimento do local.
A não realização da vistoria ou a opção por emissão de atestado de conhecimento do local, não poderão embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)
Não será exigida garantia da proposta.
Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)
Não haverá exigência de garantia da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
(   ) baixo valor da contratação.
(X) aquisição para entrega imediata da integralidade do bem.
(   ) baixo risco de não satisfação de créditos pelo contratado que pudessem ser atribuídos ao Município, por responsabilidade subsidiária.
     ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.374.556,43 (um milhão, trezentos e setenta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e quarenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na planilha de custos e formação de preços em anexo, sendo referido valor indicado como PREÇO MÉDIO do objeto.
A verificação do valor de mercado foi realizada através de ampla pesquisa de mercado, realizada planilha de custos e formação de preços em anexo, levando em conta a peculiaridade do projeto, onde, no preço de cada item contém não apenas o aluguel, mas também o frete, a instalação, a manutenção e a desmontagem, foram levados em consideração apenas os orçamentos obtidos.
No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 
A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato e em anexo a este TR.
Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 

I. Contratação anterior: Apesar de a municipalidade realizar o projeto natalino todos os anos, os elementos decorativos licitados serão distintos em relação a última contratação e por este motivo, a última contratação não pode ser levada em consideração na formação de preços
II. Fontes de pesquisa: A equipe de trabalho verificou a possível existência de preços de peças semelhantes para que fosse realizado a formação de preço, porém foi encontrado apenas valores de compra ou aluguel das peças, e no caso do presente projeto, no valor de cada item está incluso, além do aluguel, o transporte, instalação, manutenção e retirada, o que torna muito difícil a comparação. Portanto não foram utilizados portais e demais pesquisas na internet para a formação de preço.

III. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:

Fornecedor 1: Anbelo Engenharia – CNPJ: 28.418.585/0001-83

Fornecedor 2: Infinitumm – CNPJ: 10.754.895/0001-03

Fornecedor 3: RondonLuz – CNPJ: 10.723.756/0001-12

Fornecedor 4: Diesel Serviços Elétricos - 
CNPJ: 02.533.307/0001-83
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:

02.00 - PODER EXECUTIVO

02.08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

02.008.0013.0392.0025.2027 - Promoção e apoio as atividades culturais

3.0.00.00 - Despesas Correntes

3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros – PJ - Fonte 0036

Município de Marechal Cândido Rondon, 18 de outubro de 2024. 
	Bruna Caroline Schons

Chefe de Setor

Port. nº 1705/2024 de 03 de maio de 2024
	Alberto Joris

Diretor de Secretaria

Port. nº 475/2024 de 13 de abril de 2022

	Roselaine Feiden

Fiscal de Contrato

Port. nº 609/2024 de 18 de abril de 2024
	Neusa Mara Probst

Gestora de Contrato

Port. nº 609/2024 de 18 de abril de 2024


Aprovação pelo ORDENADOR DE DESPESAS OU AUTORIDADE COMPETENTE RESPECTIVA

_____________________________

Alberto Joris

Decreto 002/2024 - 04/01/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 73/2024
       APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


    ESTUDO PRELIMINAR
O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma a melhor atender às necessidades da Administração na contratação de Empresa especializada para a realização do projeto Feliz Natal em Marechal. O documento foi elaborado com base na Lei Federal n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal n.º 77/2023.
1. DADOS DO PROCESSO: 
	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda:
278/2024

	Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”, sem dedicação exclusiva de mão de obra. Este serviço visa contratar a execução global do projeto, incluindo locação de todo material, sua instalação, sua manutenção, e retirada de todo material licitado.

	Equipe de Planejamento:
Membro 1:
Nome: Bruna Caroline Schons
Cargo: Chefe de Setor
e-mail: brunaschons@outlook.com.br
Membro 2:
Nome: Alberto Joris
Cargo: Diretor de Secretaria
e-mail: joris.alberto@hotmail.com
Membro 3:
Nome: Roselaine Feiden
Cargo: Fiscal de Contrato
e-mail: roapead@hotmail.com
Membro 4:
Nome: Neusa Mara Probst
Cargo: Gestora de Contrato
e-mail: neusa_probst@hotmail.com



2. ASPECTOS GERAIS:
     O objeto de estudo do presente documento é a contratação de empresa especializada para realizar todo o serviço de locação, instalação, manutenção e retirada da decoração de natal.

a.      Análise da contratação anterior:
i. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

(X) SIM   (   ) NÃO

Município de Marechal Cândido Rondon, Secretaria de Cultura – Processo Licitatório n° 101/2023 – Contratação de empresa para realização do projeto "Feliz Natal em Marechal", todavia, o projeto de decoração e os serviços contratados foram relativamente diferentes em relação a atual demanda.
ii. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?

(X) SIM (   ) NÃO

iii. Se SIM: 

1.  os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 

(X) são adequados para a nova contratação

(   ) são adequados em parte, para a nova contratação

(   ) não são adequados para a nova contratação

2.      Houve impugnação do edital?

(   ) SIM   (X) NÃO

3. Houve recursos quanto às etapas da licitação?

(   ) SIM   (X) NÃO

4.  Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?

(   ) SIM   (X) NÃO 

5. Durante a execução do contrato: 

a) Houve designação formal de gestor do contrato? 
( X) SIM     (    ) NÃO
b) Houve designação de fiscal administrativo?
(   ) SIM     (X) NÃO
c) Houve designação de fiscal técnico?
(   ) SIM     (X) NÃO
d) Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)? 
(X) SIM     (    ) NÃO
3.      NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

a. A Secretaria Municipal de Cultura do Município de Marechal Cândido Rondon realiza diversas atividades relacionadas à arte e à cultura em seu calendário anual, e entre elas, está o projeto “Feliz Natal em Marechal” previsto para acontecer entre os meses de novembro de 2024 a janeiro de 2025. E, para que este seja realizado com sucesso, na tentativa de atingir a expectativa dos munícipes e da população em geral, é necessário investir na decoração e ornamentação, com novos atrativos, bem como em serviços de mão de obra qualificada para a instalação, manutenção e retirada dos materiais.
b. Tendo em vista que a Secretaria Municipal de Cultura não dispõe de estrutura ou pessoal técnico capacitado para a prestação do serviço ora licitado e, considerando poder entreter os munícipes rondonenses e fomentar as atividades culturais, o Decreto nº 077/2023 dispõe sobre a contratação de serviços no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Marechal Cândido Rondon.
c. A decoração de Natalina incentivará os munícipes a realizarem visitas aos locais adornados, consequentemente movimentando o comércio em uma época muito importante, onde o mesmo encontra-se aberto em horários especiais, aumentando a arrecadação do município e fazendo com que a economia municipal gire e traga benefícios econômicos, além dos culturais.
4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 

a. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, classificada com grau de prioridade baixo.
b.      PPA/LDO/LOA
b.1) Plano Plurianual (PPA): 
Nos termos do art. 3.º da Lei Municipal n.º 5272/2021 – Plano Plurianual, “O PPA 2022-2025 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada.”
Também o art. 5.º diz que “O PPA 2022-2025 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)”
Em anexo, são apresentados referidos programas, dentre os quais, destaco o Programa: 25 – CULTURA PARA TODOS, que tem por Objetivos: Fomentar a cultura de forma ampla e descentralizada por meio de apoio e promoção de projetos de arte e cultura, garantindo assim o acesso a todos aqueles que desejarem usufruir de forma plural, democrata e includente; proporcionar à população rondonense acesso à cultura através da oferta das mais diversas atividades artístico-culturais, da oferta de livros, revistas e compêndios para leitura e consulta e também do incentivo à leitura; incentivar a participação da comunidade na Escola Municipal de Artes; construir, restaurar e conservar monumentos e patrimônio histórico, levando em conta o patrimônio material e imaterial do município; promover ações de fomento à cultura no Município; fomentar a ocupação dos espaços culturais, ampliando o acesso e a fruição dos bens e serviços culturais. 
Ação: 2027 – Promoção e apoio às atividades culturais: Promover eventos e atividades culturais para a população.
b.2) Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 
No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.429, de 28 de junho de 2023 diz, no art. 4.º que 
Art. 4.º As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2024 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em conformidade com o Projeto de Lei do Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal.
§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2024 serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas.
§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de 2024 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade.
Ademais, mencionando a referida Ação: 2027 – Promoção e apoio às atividades culturais no Anexo I das Metas e Prioridades, com indicação do valor vinculado da ordem de R$ 566.000,00 (quinhentos e sessenta e seis mil reais) e de valor ordinário de R$ 392.000,00 (trezentos e noventa e dois mil reais). No entanto, o valor a ser utilizado, estimado em R$1.300,00 (um milhão e trezentos mil reais), para a execução deste projeto, foi suplementado através do quantitativo recebido por meio de excesso de arrecadação e já está prontamente disponível. 
b.3) Lei Orçamentária Anual – LOA: 
Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.465, de 28 de novembro de 2023, Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício Financeiro de 2024, mencionando em anexo.
O Programa: 25 – CULTURA PARA TODOS e a respectiva Ação: 2027 – Promoção e apoio às atividades culturais encontra-se descrita no anexo, com recursos de R$ 566.000,00 (quinhentos e sessenta e seis mil reais) destinados para referida ação. No entanto, o valor a ser utilizado, estimado em R$1.300,00 (um milhão e trezentos mil reais), para a execução deste projeto, foi suplementado através do quantitativo recebido por meio de excesso de arrecadação e já está prontamente disponível. 
c. A contratação pretendida, segundo consta na Lei Orgânica do Município, em seu Art. 8º “compete ao município: IX – promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico e paisagístico local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual; X – promover a cultura e a recreação”; e, ainda, no Art.151 “o Município, no exercício de sua competência: I – apoiará as manifestações da cultura local”. No Art. 102, a Lei dispõe que é de responsabilidade do Município, mediante licitação e de conformidade com os interesses e as necessidades da população, prestar serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, bem como realizar obras públicas, podendo contratá-las com particulares através de processo licitatório.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
a. Levantamento de mercado. 
i. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações: 

1. Município de Guaíra – Licitação n.º 110/2024 – Modalidade: Pregão Eletrônico. Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual locação de materiais, máquinas e equipamentos, para Ornamentação Natalina, sendo de total responsabilidade da contratada a montagem, desmontagem, manutenção, retirada e transporte dos itens, nos locais designados através da Diretoria de Obras, do Município de Guaíra/PR, conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
2. Município de Cambará – Licitação n.º 907/2024 – Modalidade: Pregão Eletrônico. Objeto: O objeto da presente licitação é Locação e Instalação De Decoração Natalina, a serem adquiridas mensalmente conforme termo de referência, edital e seus anexos. 
3. Município 
de Bom Sucesso do Sul – Licitação n.º 29/2024 – Modalidade: Pregão Eletrônico. Objeto: Constitui objeto deste Pregão as futuras e eventuais aquisições de material de decoração para o Natal de 2024, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos. 

4. Município de Dois Vizinhos – Licitação n.º 77/2024 – Modalidade: Pregão. Objeto: Aquisição de materiais para decoração do natal iluminado 2024. Com itens exclusivos e de cota reservada para participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e ampla concorrência.
b. tipo de solução a contratar:
i. Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado, indicadas acima, encontramos apenas uma solução comum neste tipo de contratação: 

1. SOLUÇÃO 01: Locação das peças de decoração conjuntamente com o serviço de instalação e retirada, com todo material necessário, através de processo licitatório na modalidade Pregão;
2. SOLUÇÃO 02: Aquisição das peças de decoração através de processo licitatório na modalidade Pregão, e instalação e retirada efetuado através de servidores públicos municipais;
3. SOLUÇÃO 03: Aquisição das matérias primas para fabricação das peças de decoração através de processo licitatório na modalidade Pregão, e confecção, instalação e retirada efetuado através de servidores públicos municipais.
ii. Visto que a equipe de trabalho encontrou apenas uma solução para este caso, a SOLUÇÃO 01 é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública, tendo em vista que é a solução mais coerente para esse tipo de contratação, devido, principalmente, a volatividade dos projetos de decoração realizados a cada ano, depreciação acelerada dos materiais e equipamentos devido à alta exposição a intemperes climáticos, instalação e retida efetuada pela própria empresa contratada, a fim de não comprometer as equipes técnicas destinadas a eventuais manutenções durante o período de fim de ano, onde ocorrerem inúmeros chamados e ocorrências, custo condizente com as condições mercadológicas e compatíveis com outras contratações verificadas durante a fase de estudos técnicos preliminares, maior facilidade no tocante a gestão e fiscalização contratual, entre outras vantagens técnicas e econômicas.
iii. Recomenda-se que sejam exigidos: 

1. Vistoria: tendo em vista que o objeto abrange vários locais de instalação, com as mais diversas especificações técnicas, estruturais e elétricas, art. 63, §§ 2.º a 4.º da Lei 14133/2021. Nos locais e endereços elencados abaixo:
· Praça da Igreja Católica (Praça Dealmo Selmiro Poersch) – Endereço: Quadra localizada entre as ruas Dom João VI, Paraná, Mém de Sá e São Paulo;
· Centro de Eventos Werner Wanderer: Rua Ceará, n° 1499, Centro;
· SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto): Rua Santa Catarina, n° 750, Centro;
· Portal: Avenida Rio Grande do Sul, saída para BR 163, Parque Industrial 2;
· Ruas e Avenidas: Avenida Rio Grande do Sul, Avenida Maripá e rua Santa Catarina.
2. Garantia da proposta

Não se aplica

3. Garantia da execução

Não se aplica

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
a. A contratação será realizada:

(X) PELA INTEGRALIDADE DO OBJETO (global), tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que o agrupamento: 

(X) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada. 

(X) tendo em vista que a contratação através de menor preço por lote global visa a uniformidade do objeto, pela uniformidade dos serviços, e interdependência dos mesmos.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
a. Descrição da solução como um todo: 
i. Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a contratação por processo licitatório por sistema de pregão (menor preço) é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública.
ii. Apresenta-se como solução mais adequada a contratação de serviços terceirizados de mão de obra sem dedicação exclusiva, em virtude da necessidade apenas pontual dos serviços específicos ora licitados.

iii. No valor total da contratação estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos a locação de todo material, assim como os custos relativos a transporte, montagem, manutenção do material durante todo o período estipulado e retirada do material, bem como mão de obra, todos os encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais custos decorrentes da prestação do serviço. 

b. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 
i. Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

1. Em termos de economicidade, tendo em vista que o processo sendo realizado por lote único global, visa a melhor oferta de preço pelos concorrentes.

2. Em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos e/ou recursos materiais e/ou recursos financeiros, tendo em vista que apenas a equipe da empresa vencedora realizará a execução. 
3. Com a execução deste projeto espera-se trazer o espírito natalino aos munícipes, oferecendo ornamentação para que sintam este como um momento especial.
c. Providências prévias à celebração do contrato, pela Administração: 
i. Não serão necessárias adequações no ambiente.

d. Contratações correlatas ou interdependentes: 

i. (X) Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes, sendo que a contratação a ser realiza representa a SOLUÇÃO INTEGRAL da necessidade pública, todavia, haverá necessidade de:
ii. Contratação e vigias provisórios através do Pregão Eletrônico n° 88/2023;
iii. Será ainda utilizada serviços de manuutenção e adaptação da rede de iluminação pública do Município, através do Pregão n° 22/2023 – Contrato de Serviço n°142/2023. Com prévia cientificação da Secretaria de Infraestrutura, para devido informe a Copel.
e. Descrição de possíveis impactos ambientais
i. No momento tanto das instalações, quantos das desinstalações das peças locadas, pode ocorrer a geração de resíduos, que devem ser devidamente descartados. 
ii. A circulação dos diversos munícipes nos espaços a serem enfeitados para o Natal pode gerar uma quantidade de lixo maior que o normal para aqueles ambientes, portanto o número de lixeiras deve ser aumentado. 
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

a. REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
i. Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que o valor estimado da contratação ultrapassa o teto máximo para estas contratações.

b. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:

i. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme previsto na Lei Municipal 4.737/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Saneamento Básico;

ii. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução dos serviços;

iii. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas técnicas sobre resíduos sólidos;

iv. Que os bens sejam, preferencialmente, de materiais reciclados ou que possam a vir ser reciclados posteriormente;

v. Que os bens não contenham substâncias perigosas (mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenilos polibromados, éteres difenil polibromados, entre outros) em concentração acima daquela indicada pelas normas de segurança do trabalho.

c. INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO
i. Não serão feitas especificações de marca ou modelo.
d. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO
i. Não se aplica.

e. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO
i. Não se aplica.
f. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE
i. Não se aplica.
g. INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO 

i. Não haverá inversão das fases do processo.
h. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?

(   ) SIM – JUSTIFICAR

(X) NÃO

(   ) NÃO SE APLICA

i. INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local
(X) SIM – Devido à eminência constante da manutenção do material e a necessidade de que eventuais problemas sejam sanados rapidamente, é necessário que funcionário(s) se encontrem em um local fixo de plantão.
(     ) NÃO 
(     ) NÃO SE APLICA
j. VISTORIA
(X) SIM     (   ) NÃO

Que pode ser substituída por declaração de conhecimento do local.
k. TRANSIÇÃO CONTRATUAL
(    ) SIM     (X) NÃO 

l. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
i. Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de: 
1. Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:
i. Comprovar a aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, com a comprovação de pelo menos 1 serviço semelhante, por meio da apresentação de atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
ii. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente da empresa; 
2. Habilitação Econômico-Financeira
ii. Apresentação de Certidão de Falência e Concordata.
m. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO
i. Obrigações do contratante: 
Caberá ao Contratante, para a perfeita execução do fornecimento do objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:
1. Fornecer todas as informações necessárias para a entrega dos serviços;
2. Realizar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
3. Verificar, analisar e receber os serviços no prazo conforme as ordens de compra emitidas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
4. Indicar em tempo hábil ou na ordem de compra as datas e horários para a entrega do serviço;
5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através das servidoras Roselaine Feiden (Fiscal de Contrato) e Neusa Probst (Gestora do Contrato) – Portaria 609/2024, especialmente designada, que deverão anotar em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos colaboradores do prestador de serviço eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6. Para o cumprimento de suas obrigações e conforme a complexidade do contrato, poderão ser designados fiscais administrativos, fiscal técnico e fiscais setoriais que exercerão funções fiscalizatórias sobre a prestação do serviço.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ii. Obrigações de contratado: 
Caberá à Contratada, para a perfeita execução do fornecimento do objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:

1. Cumprir as exigências previstas no Edital;

2. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação;

3. Fornecer os Equipamentos de Proteção Individuais - EPI'S e obedecer todas as instruções de segurança das Normas Regulamentadoras em especial a NR35, INMETRO e ABNT;
4. Possuir todo o material necessário para a execução do serviço e que este seja de boa qualidade;
5. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo;

6. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes neste Edital de Dispensa de Licitação em seus Anexos;

7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento dos serviços prestados e produtos e equipamentos utilizados;

8. Comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

9. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os serviços a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade refazer o mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações;

10. Prestar assistência continua e 24 horas por dia, durante todos os dias de execução do projeto, para que qualquer anormalidade no fornecimento do serviço seja sanado o mais rápido possível.

11. Entregar o objeto nos dias e horários previamente acordados;

12. Entregar os serviços, conforme solicitação da Secretaria competente;

13. Garantir a qualidade do serviço, obrigando-se a refazer aquele que for entregue em desacordo com o apresentado na proposta;

14. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Certame, OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes.
9.      ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS
a. A licitação pretende contratar 38 itens em lote único:
	Serviços de instalação, manutenção e retirada de decoração natalina, com fornecimento de mão de obra necessário e todo material e para seu perfeito funcionamento, conforme itens abaixo especificados – LOTE ÚNICO

	
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD

	
	01
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Mangueira de LED na cor branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 110 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries.
	6.500 m

	
	02
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pisca-pisca modelo cascata de LED, com no mínimo 8 metros de comprimento cada, na cor branca, reforçado para uso interno/externo 220V.
	05 und

	
	03
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Cascatas de leds com estrelas, de aproximadamente 11 m de extensão (distância entre os postes) e 1 m de comprimento, instalados entre os 04 arcos da entrada da praça da Igreja Católica, em ambos os lados, reforçados para uso interno/externo 220V.
	06 und

	
	04
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Cordão de LED, fixo, na cor branca, com pelo menos 100 lâmpadas brancas, espaçamento de 0,10 m entre as lâmpadas, 12w, bivolt, reforçado para uso interno/externo, 220V, com 3 fios de 2mm, lâmpada de 5mm. Tomada macho e fêmea e retificador blindado de 9,00 m por 2,5 cm, resistentes às intempéries.
	1.500 m

	
	05
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Árvore chuva de estrelas de passagem azul. com tamanho aproximado de 6,60 m de altura, por 4,10 m de diâmetro. Árvore luminosa confeccionada em estrutura sextavada, com seis partes triangulares, em tubo de 20 mm x 20 mm x 18 mm, zincado com tratamento anticorrosivo resistente a exposição e à intempérie. Aplicação de mangueira luminosa em LED na cor azul e estrelas na cor azul com trama de led azul. Desenho tema em linhas retas e estrelas de cinco pontas em tamanhos variados, duas portas em formato curvo para passagem de pessoas. Decorada no topo com uma figura luminosa bidimensional com desenho de uma estrela de 4 pontas, confeccionada em estrutura de barra chata e recoberta com mangueira luminosa em LED na cor azul. A ser instalado na praça da igreja Católica, em ponto a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	01 und

	
	06
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Árvores Encantadas com Bolas Luminosas em polietileno, com tamanho aproximado de 3,95 m de altura por 2,40 m de diâmetro. Árvores confeccionadas em estrutura metálica com tubo de 20 mm x 20 mm x 18 mm zincado e com proteção anticorrosivo finalizado com pintura verde automotivo. Possuindo 3 faces, todas revestidas em festão verde aramado e cordões de LED na cor branco quente. Cada face possui 03 bolas natalinas em polietileno pigmentado, com 0,30 m de diâmetro, iluminadas internamente, que formam um conjunto de 09 bolas na cor vermelha. Decoração no topo com figura luminosa bidimensional com desenho de estrela de no máximo 08 pontas, confeccionadas em estrutura chata de 3/8 por 1/8 aplicação de mangueira luminosa em LED branco morno, tensão 220w. A serem instalada nos seguintes pontos: esquinas das ruas: 7 de setembro com Avenida Rio Grande do Sul; Tiradentes e Avenida Rio Grande do Sul; Dom João VI com Avenida Rio Grande do Sul; Mém de Sá com Avenida Rio Grande do Sul; Santa Catarina e 7 de Setembro; Santa Catarina e Tiradentes.
	09 und

	
	07
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Árvore estaiada duo em mangueira luminosa, com tamanho aproximado de 09,00 m de altura por 6,00 m diâmetro. Estruturada deve ser feita a partir do super poste, com cabeamento de aço fixados em coroa de ferro a partir de anéis na parte superior, e fixação em coroa de ferro bi partida, com anéis na parte inferior e com diâmetro final de 6 m. As cordas luminosas devem ser estaiadas com cabos de aço 3 mm, com tensionador em 72 pontos de fixação. Deve ser sequenciado para 08 movimentos programáveis em 220v, 26.000 W. Com aplicação de mangueira luminosa em LED, na cor branco morno em pvc flexível extrusado com 13 mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão de 220 volts. Com aplicação de figura luminosa bidimensional nas seguintes formas: 36 linhas de mangueira de led com cabo de aço, 36 estrelas em mangueira de led de aproximadamente 1,00 m, 36 estrelas em mangueira de led de aproximadamente 0,80 m, 60 estrelas em mangueira de led com aproximadamente 0,50 m e 10 arabescos Duo star com tamanho aproximado de 1,80 m de altura por 0,90 m de largura. A ser instalada na rotatória das Avenidas Rio Grande do Sul e Maripá.
	01 und

	
	08
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Árvores chuva de estrelas, com tamanho aproximado de 4,40 m de altura, com diâmetro ajustado para cada rotatória. As árvores devem ser confeccionadas em uma estrutura sextavada, com seis partes triangulares, em tubo de 20mm x 20mm x 18mm, zincado com tratamento anticorrosivo resistente a exposição e à intempérie. Deve ser feita aplicação de mangueira luminosa em LED na cor branco morno em pvc flexível extrusado, 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro, na tensão de 220w. Deve conter desenho tema em metal com linhas retas e estrelas de cinco pontas. Decoradas no topo com figura luminosa bidimensional com desenho de uma estrela de 8 pontas, confeccionada em estrutura de barra chata de 3/8 x 1/8. Deve ser produzida em metal zincado e corda luminosa em led na cor branco morno. A serem instaladas nas rotatórias ao longo da Av. Rio Grande do Sul, desde a rotatória com a Av. Expedicionário Otto Grings até a rotatória com a rua Dom João VI.
	06 und

	
	09
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pinheiro Natalino já decorado com pelo menos 150 motivos natalinos. Pinheiro com aproximadamente 2,40 m de altura, na cor verde, com motivos natalinos do tipo bolas, bengalas, anjos, laços, caixas de presente, pisca-pisca e outros, a ser instalado no hall de entrada da prefeitura.
	01 und

	
	10
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pinheiros natalinos, que pertencem a Secretaria de Cultura, com pelo menos 100 motivos natalinos em cada pinheiro, do tipo bolas, bengalas, anjos, laços, caixas de presente, pisca-pisca e outros, para decorar os pinheiros de natal a serem instalados em frente ao Centro de Eventos. Resultando em um total de 4.000 itens de decoração.
	30 und

	
	11
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Letreiro Portal do Papai Noel, Composto dos seguintes produtos: 01 Medalhão do Noel em fibra, tamanho aproximado 2 m de altura por 2,60 m largura; 01 suporte em ferro com tamanho aproximado de 6,00 m de altura por 5,00 m largura; 01 Travessa Real em mangueira luminosa, tamanho aproximado 2,15 m de altura por 6,00 m de largura; 02 Trio de bolas luminosas em polietileno, com tamanho aproximado de 1,90 m de altura por 2,10 m de altura. A instalação será realizada na estrutura de entrada da praça em frente a Igreja Católica, o mesmo deve ser confeccionado em materiais reforçados para uso externo e ser 220V.
	01 und

	
	12
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Letreiro do tipo travessa Duo Star com a escrita “Feliz Natal”, com tamanho aproximado de 2,00 m de altura por 8,00 m de largura. Devendo ser uma figura luminosa bidimensional, com desenho tema em linhas curvas, na cor branco morno e com aplicação de 02 arabescos duo star e 01 arabesco com a escrita “Feliz Natal” de forma curva. Deve ser produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas e inteiramente revestida de mangueira luminosa em LED, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro na tensão 220v.
	04 und

	
	13
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Estruturas em formato de Portais com motivos natalinos. Composto dos seguintes produtos: 02 trios de bolas luminosas confeccionadas em polietileno, com tamanho aproximado de 1,90 m de altura por 2,10 m altura; 01 suporte em ferro, com tamanho aproximado de 6,00 m de altura por 5,00 m de largura; 02 estrelas luminosas em polietileno de 0,50 m; 01 estrela luminosa em polietileno de aproximadamente 1,00 m de diâmetro; 02 bengalas luminosas em polietileno de aproximadamente 1,00 m de altura; 02 bengalas luminosas em polietileno de aproximadamente 1,50 m de altura. Os materiais devem ser reforçados para uso externo, de 220V, A serem instalados em cada uma das 04 passagens diagonais da praça da Igreja Católica.
	04 und

	
	14
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Estrelas de LED vazadas, com armação de aço/ferro ou semelhante, recoberta por mangueira de LED, apenas o entorno, medindo aproximadamente 0,50 m, resistentes a intemperes, 220 V, a serem instaladas na copa da árvore central da Praça da Igreja Católica.
	10 und

	
	15
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Peças em estruturas de ferro em formato de estrela de 5 pontas em LED, contornadas com mangueira de LED branca, com visualização 360º, cobertura em PVC com filtro UV, 10 mm de diâmetro, 24 led/m, 220v, resistentes às intempéries. A estrutura de ferro, tamanho aproximado de 0,90 m de altura por 0,90 m de largura. A serem instaladas nos jardins frontais do Centro de Eventos, de acordo com a indicação da Secretaria de Cultura.
	30 und

	
	16
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Arcos-cometa de LED, para compor estrutura onde será montado o presépio, cada arco deve ter aproximadamente 3,80 m de altura e 1,80 m de comprimento, dispostos a fim de delimitar a área do presépio. A peça deve ser uma figura luminosa tridimensional com desenho em formato de cometa. Produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em Led na cor azul, com uma estrela de aproximadamente 0,80 m, com trama de cordão de led na parte interna. Deve ser acompanha suporte em ferro na com altura de 3,00 m. Instalados na Praça da Igreja Católica, em local a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	04 und

	
	17
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pirulitos de estrelas de LED, com tamanho aproximado de 1,20 de altura e 0,50 m de largura, sendo uma figura luminosa tridimensional com desenho em formato de pirulito com estrela de cinco pontas. Produzida em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em LED na cor branco morno. A serem instalados no entorno da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	40 und

	
	18
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Tubos fogos de artifício color digital, multi funções, bivolt, haste com dimensões de 1m e 08 lâmpadas por tubo, IP 44, bivolt, uso externo, resistentes às intempéries, instalados na copa de  árvores (que possuam mangueira de led no seu tronco) da praça da Igreja Católica.
	125 und

	
	19
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Anjos Encaracolados em LED, com aproximadamente 2,00 m de altura por 1,80 m de largura. A figura luminosa deve estar de perfil, no formato de anjo sobre nuvens, segurando uma luminária na mão, com cabelos encaracolados na cor branco frio, roupa esvoaçante com as curvas da veste dando impressão de movimento, na cor azul, asas superpostas e rosto na cor branco morno. Deve ser produzido em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente à exposição prolongada em áreas externas. Deve possuir aplicação de mangueira luminosa em LED com 6 leds por metro, visualização 360°, 13 mm de espessura, com filtro UV no PVC, corte a cada 1,00 m, 220v. A serem instalados no “jardim” em frente a Prefeitura Municipal, um de cada lado da entrada, virados para a entrada.
	02 und

	
	20
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Peças luminosas de sinos com laço em LED. Luminosos estruturados em formato de dois sinos de LED amarelos com laço os unindo de LED vermelho. Com tamanho aproximado de 1,50 m de altura por 1,65 m de largura. A serem instalados no portal de entrada da cidade, sendo 2 em cada face do portal.
	04 und

	
	21
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Pisca Snow Fall LED, 220V, contendo fio com comprimento mínimo de 2,40 m, com 8 tubos de LED com no mínimo 0,50 m cada tubo, com 0,30 m de espaço entre eles, coloridos, resistentes às intempéries. Instalados na copa de 45 árvores na Avenida Maripá, entre a rotatória da bandeira até a rua Espirito Santo.
	135 und

	
	22
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Balão Luminoso de LED, com cesto para entrada de pessoas. Medindo aproximadamente 5,60 m de altura, por 3 m de diâmetro. Figura tridimensional em forma de balão com cesto. Contendo cúpula luminosa confeccionada em estrutura metálica zincada, com proteção anticorrosiva, ferro redondo 5\16, reforçada por ferro chato 5\8. Contorno da peça em mangueira em led branco morno, preenchida alternadamente com tramas de cordão de LED na cor azul e vermelha. Contendo ainda cesto confeccionado em estrutura metálica zincada, com proteção anticorrosiva, recoberto em trama com vime plástico. Peça interativa com entrada no cesto para fotografia do público. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, em ponto a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	01 und

	
	23
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Arabescos de Poste de Ramos com Folhas Verdes, medindo aproximadamente 1,95 m de altura por 1,30 m de largura. Figura luminosa bidimensional com desenho em forma de ramo, com 4 arabescos curvos na cor branco morno, finalizados nas pontas com uma folha dupla de lótus na cor verde. A ser produzido em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Aplicação de mangueira luminosa em LED nas cores branco morno e verde, em pvc flexível extrudado de 13 mm de diâmetro, com 36 micro lâmpadas por metro, na tensão 220v. A serem instalados na rua Santa Catarina, entre as ruas Tiradentes e Avenida Maripá, apenas em postes específicos de um dos lados da rua.
	05 und

	
	24
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Arabescos para poste Duo Star tamanho P, com tamanho aproximado de 1,80 m de altura por 0,90 m de largura. As figuras luminosas devem ser bidimensionais, com desenhos em forma de arabescos curvos. Devem ser produzidas em ferro de 1/2 x 1/8 polegadas, zincado, com proteção anticorrosiva resistente a exposição prolongada em áreas externas. Devem possuir aplicação de mangueira luminosa incandescente na cor branco morno, pvc flexível extrudado de 13mm de diâmetro. A serem fixados entre 2,5 m a 3,0 m de altura, 2 por poste, um de cada lado, nos postes localizados na Avenida Rio Grande do Sul, da rotatória o Posto Tonin, até a Rotatória da Rua Mém de Sá.
	56 und

	
	25
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bengalas de Natal G com aproximadamente 2,00 m de altura e 0,15 m de largura. As peças devem ser tridimensional no formato de bengala com base branca e listras vermelhas. Confeccionadas em polietileno micronizado na cor branca, rotomoldado com aditivo anti uv. Iluminado internamente com mangueira led neon flex 8x16 double side 220w, 5 vats. Aplicação de adesivo vermelho. Peça com visual dia e luminosa a noite As peças serão dispostas dentro da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	04 und

	
	26
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bengalas de Natal M, com aproximadamente 1,50 m de altura e 0,15 m de largura. As peças devem ser tridimensional no formato de bengala com base branca e listras vermelhas. Confeccionadas em polietileno micronizado na cor branca, rotomoldado com aditivo anti uv. Iluminado internamente com mangueira led neon flex 8x16 double side 220w, 5 vats. Aplicação de adesivo vermelho. Peça com visual dia e luminosa a noite As peças serão dispostas dentro da Praça da Igreja Católica, em pontos a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	04 und

	
	27
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Caixas de Presentes Luminosas tamanho G, com tamanho aproximado de 1,15 m, largura de 0,95 m e profundidade de 0,95 m, em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho.
	08 und

	
	28
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Caixas de Presentes Luminosas tamanho P, com tamanho aproximado de 0,85 m de altura, 0,95 m de largura e 0,95 m de profundidade em formato de caixa de presente com laço de 4 pontas, confeccionada totalmente em polietileno micronizado e pigmentado, peça com visual noite e dia, sendo luminosa à noite. Iluminada internamente com lâmpada fria de 15 watts 220 volts com cabo PP 2 x1,5 mm, bocal de porcelana. 04 caixas devem ser vermelhas com laços brancos e as outras 04 caixas devem ser brancas com laço vermelho.
	08 und

	
	29
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bancos luminosos com iluminação em LED, medindo aproximadamente 0,50 m altura, por 1,20 m de largura e 0,46 m de profundidade. Peça tridimensional em formato de banco retangular com 03 bordas salientes, lugar para 03 pessoas, confeccionado em polietileno pigmentado. Iluminado internamente com lâmpada fria na voltagem 220w. A ser instalado na Praça da Igreja Católica em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	06 und

	
	30
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Bonecos de neve luminosos em polietileno. Com tamanho aproximado de 1,70 m de altura, por 1,60 m largura e 0,80 m de profundidade. Peça tridimensional em formato de boneco de neve, confeccionado em polietileno miconizado e pigmentado, composto de duas esferas sendo uma unidade 0,90 m e uma unidade de 0,70 m em polietileno branco. Na cabeça uma cartola vermelha em polietileno, nariz em formato de cenoura em resina, cachecol estruturado em metal galvanizado, recoberto com lâmpadas em led vermelho. Adesivos em recorte formando o restante do rosto e botões do corpo. Iluminação interna com lâmpada em LED em cores variáveis. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	03 und

	
	31
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Conjunto de 09 peças que formam um Presépio, peças em fibra de vidro, tridimensionais, tamanho natural e aparência realista, acabamento em pintura artística com volume e sombreamento. Hastes metálicas nas bases para fixação, contendo no mínimo 09 peças. Composto das seguintes figuras: José: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, com uma mão no peito e outra segurando o cajado; Maria: medindo aproximadamente 1,30 m de altura, de preferência ajoelhada, com duas as mãos postas em oração sobre o peito e rosto abaixado; Jesus na manjedoura : peça única medindo aproximadamente 0,80 m de comprimento e 0,65 m de largura, com manjedoura com textura de madeira e palha e tecido por cima; Rei mago 1: medindo aproximadamente 1,40 m de altura, de preferência ajoelhado, com as duas mão segurando a oferenda; Rei Mago 2: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, segurando a oferenda com uma mão; Rei Mago 3: medindo aproximadamente 1,80 m de altura, segurando a oferenda e com as duas mãos; Vaca: medindo aproximadamente 1 m de altura por 1,50 m de comprimento, preferencialmente na posição deitada; Burro: medindo aproximadamente 1,00 m de altura por 1,50 m de comprimento, preferencialmente na posição deitado; Ovelha: medindo aproximadamente 0,70 m de altura por 1,00 m de comprimento, preferencialmente na posição deitada, corpo texturizado para parecer lã. Instalados na Praça da Igreja Católica abaixo das estruturas compostas pelos cometas, em ponto a ser definidos pela Secretaria de Cultura.
	1 conjunto com 9 peças

	
	32
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Trem em ACM. Tamanho – Altura 2,45  x 1,65 largura x 9,10m comprimento. Peça tridimensional, interativa, composta por duas partes, sendo a locomotiva e o vagão. A locomotiva deve medir aproximadamente 6, 20 m de comprimento por 2,60 m de altura,  no formato de Maria Fumaça antiga, com 3 chaminés, 1 farol grande na parte de cima, 2 faróis na parte de baixo, cabine com 2 janelas abertas e preparada para  a entrada de até 8 pessoas, com degraus em metal para o acesso. Base com duplas de 5 rodas douradas e biqueira  dourada finalizando a parte frontal. Pintada nas cores vermelho e dourada e contornada em mangueira luminosa. Confeccionada internamente em metal com tratamento anticorrosivo e madeira naval, com o revestimento externo em fibra de vidro.  Finalização em pintura  artística e aplicação de mangueira luminosa contornando a peça. Já o vagão deve medir aproximadamente 3,30 m de comprimento por 1,80 m de altura, sendo uma peça tridimensional no formato de vagão de trem estilizado, composto de 4 duplas de rodas douradas na sua base e 3 linhas de ferro dourado como guarda corpo finalizando a parte superior. Nas duas laterais é composto de 02 um laços gigantes em fibra de vidro, tridimensionais com volume e textura rugosa de tecido, com duas pontas bifurcadas, na medida aproximada de de 0,80 m de altura por 2,00 m de largura, na cor vermelha e contornado em mangueira luminosa. Pintura do vagão na cor dourada com faixa em todas as laterais na cor vermelha. Confeccionado internamente em metal com tratamento anticorrosivo e madeira naval, com o revestimento externo em fibra de vidro Finalização em pintura artística e aplicação de mangueira luminosa no seu contorno. A ser instalado na Praça da Igreja Católica, em local a ser definido pela Secretaria de Cultura.
	01 und

	
	33
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Papai Noel com Trenózinho e pequena Rena, com aproximadamente 1,75 m de altura e 1,20 m de largura. A peça deve ser tridimensional em fibra de vidro, no formato de papai noel em pé, estilizado, com túnica longa em xadrez vermelho e cinza, punhos e bordas simulando pele branca, fazendo um bico na parte traseira, dando movimento à peça, com botas pretas gigantes em movimento de passo, estando uma para trás e outra para frente, suas mãos, com luvas pretas se posicionam na altura do início do rosto e na parte inferior da barba. Sob a mão esquerda tem um filhote de rena e na direita segura um trenó com corda em sisal, confeccionado em madeira para as pessoas sentarem. A ser instalado na entrada da Prefeitura Municipal.
	01 und

	
	34
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Casa do Papai Noel, modelo conforme foto, com uma pequena varanda na frente da mesma, com a porta de entrada dividida ao meio, com janelas laterais e frontais, luminárias natalinas instaladas em sua frente. Confeccionada em madeira, medindo aproximadamente 4,5 a 5,0 m de largura X 5,5 m a 6 m de comprimento x 4 a 6 m de altura. A casa deverá ser nas cores vermelha e branca nas paredes externas, verde no telhado, e branca no seu interior. A casa deverá ser cercada com cerca de madeira pintada de branco, medindo aproximadamente 0,70 m ou 0,80 m de altura e com pelo menos 15 itens simulando um jardim natalino. Seu interior deverá ser decorado com temas natalino, sugerindo a casa do Papai Noel, contendo, 01 lareira, 01 arvore de natal de no mínimo 1,80 m, 01 aparador Rústico, 01 poltrona do papai noel (estilo trono, na cor vermelha), tapetes vermelhos forrando o interior da casa, relógio de parede com motivos natalinos, puff vermelho, uma mesa temática simulando uma refeição natalina, velas, bonecos, guirlanda, cortinas, festão, flores, pisca-pisca cascata, cortinas brancas na janela, etc. A ser instalado no gramado da Praça da Igreja Católica, em ponto a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	01 und

	
	35
	Serviço de 01 Papai Noel e 01 Mamãe Noel ajudante, com vestimenta e adereços (sino, cajado e bala para distribuição), para 15 dias (preferencialmente no período noturno) por 2 horas por noite e mais 5 horas a serem atendidos demais eventos natalinos, com cronograma a ser definido pela Secretaria de Cultura. A roupa da mamãe noel deve conter vestido com manga curta e bufante, com comprimento pouco acima do joelho, saia rodada e borda de plush na borda da saia, manga e gola, além do cinto e gorro. A roupa do Papai Noel deve conter calça e casaco de manga longa com borda de plush da calça e casaco, cinto, bota, barba, gorro, luva, saco de presente e sino). Os serviços serão prestados na Casa do Papai Noel, localizada na Praça da Igreja Católica. A responsabilidade do atendimento e cuidado com o local ficará a cargo do contratado.
	15 dias

	
	36
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Refletores LED verdes, bivolt, 100w de potência, luminosidade: 7000 Lúmens, ângulo de iluminação: 120°. Resistente à água. A serem instalados bem próximos e direcionados para a copa de 37 (trinta e sete) coqueiros da Avenida Maripá, entre as ruas Espírito Santo e Sergipe.
	37 und

	
	37
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Refletores LED nas cores verde e branco, bivolt, 100w de potência, luminosidade de 7000 Lúmens e com ângulo de iluminação de 120°. Resistente à água. Instalados em frente ao Centro de Eventos, em locais a serem definidos pela Secretaria de Cultura.
	25 und

	
	38
	Serviço de decoração natalina com instalação, manutenção e retirada de Kits de luz com lâmpadas de Strobo 6W, 220V Fixação, com emissor de 50 flashes por minuto, com visualização até 1.000 m, IP44, blindados para uso externo, modelo tartaruga, resistentes às intempéries. A serem instalados na fachada do Centro de Eventos.
	20 kits


b. As quantidades acima forma estabelecidas
· Com base nos levantamentos realizados pela equipe de planejamento da contratação. 
c. Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 

I. Contratação anterior: Apesar de a municipalidade realizar o projeto natalino todos os anos, os elementos decorativos licitados serão distintos em relação a última contratação e por este motivo, a última contratação não pode ser levada em consideração na formação de preços
II. Fontes de pesquisa: A equipe de trabalho verificou a possível existência de preços de peças semelhantes para que fosse realizado a formação de preço, porém foi encontrado apenas valores de compra ou aluguel das peças, e no caso do presente projeto, no valor de cada item está incluso, além do aluguel, o transporte, instalação, manutenção e retirada, o que torna muito difícil a comparação. Portanto não foram utilizados portais e demais pesquisas na internet para a formação de preço.

III. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:

Fornecedor 1: Anbelo Engenharia – CNPJ: 28.418.585/0001-83

Fornecedor 2: Infinitumm – CNPJ: 10.754.895/0001-03

Fornecedor 3: RondonLuz – CNPJ: 10.723.756/0001-12

Fornecedor 4: Diesel Serviços Elétricos - CNPJ: 02.533.307/0001-83


d. REFERENCIAL DE PREÇO

i. O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: através da média de preços.

ii. A planilha de custos e formação de preços será incluída como anexo do edital. 

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
a. A contratação terá por finalidade o serviço para locação, execução, manutenção e retirada da iluminação e decoração natalina do projeto “Feliz Natal em Marechal”
b. O objeto será contratado mediante PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais do mercado.
c. O critério de julgamento a ser adotado será de MENOR PREÇO.
d. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para a garantia do atendimento ao público em geral na época natalina, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

e. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP
deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade]
Marechal Cândido Rondon - PR, em 18 de outubro de 2024.
	Bruna Caroline Schons

Chefe de Setor

Port. nº 1705/2024 de 03 de maio de 2024
	Alberto Joris

Diretor de Secretaria

Port. nº 475/2024 de 13 de abril de 2022

	Roselaine Feiden

Fiscal de Contrato

Port. nº 609/2024 de 18 de abril de 2024
	Neusa Mara Probst

Gestora de Contrato

Port. nº 609/2024 de 18 de abril de 2024


PREGÃO ELETRÔNICO N.º 226/2024
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 226/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 73/2024
O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Marcio Andrei Rauber, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 226/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
14. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

14.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

14.2. Objeto da contratação:

	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	


14.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

14.3.1. O Termo de Referência;

14.3.2. O Edital da Licitação;

14.3.3. A Proposta do contratado;

14.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

15. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

15.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

16. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

16.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

17. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual.
17.1.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato, nas seguintes condições:

17.1.1.1. A empresa vencedora poderá subcontratar os objetos e peças de ornamentação e decoração natalina e/ou serviços para instalação, manutenção e retirada.

17.1.2. A subcontratação só será permitida após apresentação habilitatória das empresas subcontratadas, juntamente a expressa autorização da contratante.

17.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

17.1.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

17.1.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

17.1.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

18. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

18.1. PREÇO
18.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

18.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

18.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

18.2. FORMA DE PAGAMENTO 
18.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 

18.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento. 

18.3. PRAZO DE PAGAMENTO
18.3.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

19. CLÁUSULA SÉXTA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
19.1. REVISÃO DOS PREÇOS 
19.1.1. Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação: 

19.1.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou, 
19.1.1.2. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.
19.1.2. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido;

19.1.3. Poderão ser apresentados os seguintes documentos para tal comprovação:

19.1.3.1. Notas Fiscais próximas à data da apresentação da proposta de preço - para comprovação do custo do produto no momento da formulação da proposta – e Notas Fiscais contemporâneas ao pedido de revisão - para comprovação da variação no custo do produto;

19.1.3.2. Notas Fiscais de venda a outras pessoas jurídicas de direito público ou privado, utilizando-se o mesmo critério citado no item anterior;

19.1.3.3. Orçamentos do fabricante ou fornecedor do produto, desde que devidamente identificados, constando a logo da empresa, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável/representante legal da empresa. Caso se trate de MEI, ME/EPP, o Comprovante de Inscrição e Situação cadastral deverá ser anexado ao orçamento;

19.1.3.4. Poderão, ainda, ser apresentadas comprovação de variação de preços com base nos preços praticados por outros órgãos públicos, consultados através de:

19.1.3.4.1. Site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Campo Informações para todos http://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao;

19.1.3.4.2. Compras Net, campo Painel de Preços https://www.gov.br/compras/pt-br/;

19.1.3.4.3. Nota Paraná, campo Menor Preço e campo Calcular Preço;

19.1.3.4.4. PNCP, portal Nacional de Contratações Publicas, https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1;

19.1.3.4.5. Consulta de preços, via internet. Nesse caso, deverão ser apresentados, no mínimo, três orçamentos de fontes diversas.

19.1.4. O OGSRP e/ou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado da documentação supramencionada.

19.2. DO REAJUSTE 
19.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

19.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

19.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

19.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

19.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
20.1. São obrigações do Contratante:
20.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

20.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

20.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

20.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

20.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

20.1.7. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização; 

20.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

20.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
20.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

20.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

20.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

21.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

21.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

21.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

21.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

21.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

21.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

21.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

21.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

21.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

21.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

21.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
21.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

21.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
21.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
21.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

21.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

21.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

21.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

21.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

PROGRAMA DE INTEGRIDADE

21.1.22. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) – em caso de compras e serviços em geral, a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.

MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

21.1.23. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.
21.1.23.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

21.1.23.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

21.1.23.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

21.1.23.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

21.1.23.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal direta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.
22. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

22.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução

22.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

23. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

23.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”. “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor do contrato celebrado com contratação direta, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

a) no cálculo da multa, sendo apurado resultado inferior a 0,5% (meio por cento), o valor será arredondado para 0,5%, conforme art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

b) Após o décimo quinto dia de atraso e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, com a conversão da multa em compensatória, podendo haver a extinção unilateral do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, nos termos do art. 162, Parágrafo Único da Lei 14133/2021.

2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior ao dobro do prazo assinalado para início/execução do serviço autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para a inexecução parcial que não se enquadre na alínea “b” do subitem 11.1 acima, cujo valor será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 acima, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “d”, “e” e “f” do subitem 12.1, de 0,5% (meio por cento) a 8% (oito por cento) do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na letra “g” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h”, “i”, “j” e “k” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

23.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

23.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

23.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

23.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

23.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

23.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 77/2023 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

23.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

23.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

23.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
23.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo da alimentação de outros sistemas.
23.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
23.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município. 

24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

24.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

24.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

24.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

24.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

24.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

24.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
24.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

24.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

24.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

24.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

24.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

24.3.3. Indenizações e multas.

24.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

24.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

25.1.1. Orgão:

25.1.2. Unidade: 

25.1.3. Fonte:  

25.1.4. Ação: 

25.1.5. Elemento de Despesa: 

25.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

26.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

27. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
27.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

27.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

27.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

27.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

28. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
28.1. Incumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 14133/2021.

29. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Marechal Cândido Rondon, __ de novembro de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Secretário Municipal de Cultura




Fiscal de Contrato - SMC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 73/2024, Abertura 07 de novembro de 2024 às 08h30min. 
Proponente: ____________________________________________________________________________.
Razão Social: ___________________________________________________________________________. 
Endereço: ______________________________________________________________________________. 
Telefone: ______________________________ E-mail: __________________________________________.
CNPJ: _________________________________________________________________________________.
Assunto: PROPOSTA
MD Pregoeiro e Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	


O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).

Informações bancárias para depósito: Banco____________, Agência_______, Conta__________.

Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos com frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: XX (quantidade por extenso) dias. (mínimo de 60 dias)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 

(cidade), em __ de _____ 2024 

____________________________________

Nome do Representante Legal

Função

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO DE VISTORIA

OU

DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

DECLARAÇAO DE VISTORIA

Objeto: Contratação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”.
Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA ter conhecimento das peculiaridades e condições inerentes à natureza do serviço e do(s) local(ais) onde o objeto será executado assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2024

_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

OU

DECLARAÇAO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Objeto: Contratação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”.
Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA que foi realizada VISTORIA no(s) local(ais) da prestação do serviço, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2024

_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

Obs.:
1) Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente.


2) Caso tenha sido realizada vistoria, a presente declaração deve estar acompanhada de comprovante de sua realização, emitido pela Secretaria Municipal de Cultura.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE POSSUI PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL OU QUE O LICITANTE TEM CIÊNCIA E SE COMPROMETE A INSTALAR PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL

DECLARAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024
OBJETO: Contratação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”.
A empresa ___________________________ [nome da empresa], inscrita no CNPJ sob o n.º ________________ [número do CNPJ], com sede na _________________ [endereço completo da empresa], representada neste ato pelo seu representante legal, o(a) Sr(a). ____________________ [nome do(a) representante], portador(a) do RG n.º _______________________ [número do RG] e CPF n.º _____________________ [número do CPF], para os fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2024 realizado pelo Município de Marechal Cândido Rondon, DECLARA, sob as penas da Lei, que, possui um ponto de atendimento local situado à ________________________ [endereço do ponto] para a execução dos serviços, conforme previsto no edital do referido processo licitatório.
Por ser expressão da verdade, assina a presente.

Marechal Cândido Rondon, PR, __ de ___________ de 2024
_______________________________________________

(Assinatura Representante Legal)
OU
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO A INSTALAR PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2024
OBJETO: Contratação de serviço para execução do projeto “Feliz Natal em Marechal”.
A empresa ___________________________ [nome da empresa], inscrita no CNPJ sob o n.º ________________ [número do CNPJ], com sede na _________________ [endereço completo da empresa], representada neste ato pelo seu representante legal, o(a) Sr(a). ____________________ [nome do(a) representante], portador(a) do RG n.º _______________________ [número do RG] e CPF n.º _____________________ [número do CPF], para os fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2024 realizado pelo Município de Marechal Cândido Rondon, DECLARA, sob as penas da Lei, que, em caso de adjudicação e contratação, instalará um ponto de atendimento local situado à ________________________ [endereço do ponto] para a execução dos serviços, conforme previsto no edital do referido processo licitatório.
Por ser expressão da verdade, assina a presente.

Marechal Cândido Rondon, PR, __ de ___________ de 2024
_______________________________________________

(Assinatura Representante Legal)

Nome
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